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O aumento da cobertura vegetal nas cidades desempenha um 
papel dos mais relevantes no aumento da qualidade ambiental 
no meio urbano. As áreas verdes funcionam como antídoto 

natural contra ilhas de calor e a poluição do ar; removem carbono da 
atmosfera, contribuindo para o equilíbrio climático; protegem o solo; 
promovem segurança hídrica; previnem enchentes; protegem a fauna; 
e impactam positivamente a saúde humana. Aspectos estéticos e 
paisagísticos da cidade também são mais valorizados com a ampliação 
das áreas verdes.

A publicação deste Caderno de Educação Ambiental sobre Arborização 
Urbana chega em momento oportuno, quando o Governo do Estado 
comemora a Semana da Árvore. Com o intuito de contribuir para a 
adoção de boas práticas de arborização urbana, o presente manual 
apresenta orientações para escolha de espécies, técnicas de plantio e 
manutenção de áreas vegetadas. Traz, ainda, uma relação completa das 
espécies arbóreas nativas do Estado de São Paulo.

Finalmente, o caderno também contempla princípios e técnicas muito 
úteis para a criação e ampliação de áreas verdes pelos municípios paulistas, 
contribuindo para a implementação da diretiva de Arborização Urbana, 
introduzida recentemente na avaliação do desempenho ambiental do 
Programa Município VerdeAzul, da Secretaria do Meio Ambiente.

Que este Caderno possa contribuir para o aumento da qualidade 
ambiental em todos os ambientes urbanos paulistas. Boa leitura!

Patrícia Iglecias
Secretária de Estado do Meio Ambiente

APRESENTAÇÃO
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ÁRVORE URBANA

O amanhecer nas cidades jamais seria o mesmo sem as árvores e     		
o canto dos pássaros abrigados em seus galhos.
A combinação harmoniosa do som de suas folhas 				  
batendo ao vento é suave 							     
e viver seria muito triste sem esta música de cada manhã. 

O que seria do beija-flor, do sabiá, do assanhaço, 				  
da maritaca, do bem-te-vi, do pardal e de tantos outros pássaros 
sem as árvores	que acolhem seus ninhos 
e lhes dão o fruto de cada dia?  
Certamente deixariam de existir.
E como seria o nosso despertar, a nossa vida 				  
sem o colorido e o adorável perfume de suas folhas e flores?
Seria uma vida em preto e branco, uma vida sem vida.

Ah, árvore da cidade grande!
Eu me encanto cada dia mais contigo e também 			 
a respeito muito, pois teus “pulmões” conseguem superar o sufocante 
cheiro de óleo diesel e gasolina dos veículos, 
a fumaça preta das fábricas e indústrias, as sobras tristes do progresso... 
A tua copa consegue vencer os raios do sol, 					   
deixando o ambiente mais fresco; e a tua beleza e cor conseguem triunfar 
sobre o cinza sombrio das cidades.

Por isso, eu sinto que ainda há esperança!
As pessoas estão cada vez mais conscientes de tua importância 		
para uma vida melhor.  
Sinto que haverá muito mais de ti pelas ruas, praças, parques e avenidas, 
em espécies e em número, 							     
em cidades que necessitam de um ar mais puro 
e da bela melodia dos pássaros.

Denise Scabin Pereira
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1 INTRODUÇÃO

A Secretaria Estadual do Meio Ambiente lança o Caderno Arboriza-
ção Urbana na semana de comemoração do Dia da Árvore com o           
intuito de valorizar a importância das árvores e das áreas verdes para 

a qualidade de vida urbana de todos cidadãos. Esse evento, além de ser de 
grande relevância, abre oportunidades de interação com aqueles que se 
interessam pelo plantio de árvores, sejam voluntários, empresas, organiza-
ções sociais ou governos locais.

A percepção da população sobre o papel da arborização urbana é bastan-
te diversificada. Há aqueles que veem a presença das árvores, em frente de 
suas residências, como um incômodo a ser evitado, em função de “sujeira” 
nas calçadas, entupimento de calhas e telhados, enquanto outros valorizam 
seu papel no sombreamento das casas, atração de pássaros e beleza cênica.

O problema, na verdade, não é onde a árvore foi plantada. Apesar de 
poder ser considerada como uma imposição ou transtorno, são os cidadãos 
e gestores públicos os responsáveis por construir a cidade no entorno das 
árvores, de uma forma aleatória e inadequada. 

Esta publicação tem como um de seus objetivos dirimir conceitos equivo-
cados, e promover a conscientização a respeito dos benefícios da arbori-
zação, ampliando o conhecimento da função das árvores no ecossistema 
urbano. Para cada situação, há recomendações específicas: espécies a serem 
plantadas e como adequá-las corretamente, nos quintais, jardins, sítios e 
calçadas das residências.

Importante iniciativa foi a promulgação da Lei nº 13.575, de 3 de 
julho de 2009 (SÃO PAULO, 2009), que instituiu a “Semana da Arborização 
Voluntária”, visando conscientizar, cada vez mais, sobre a necessidade do 
plantio de árvores no ambiente urbano, para minimizar os efeitos provo-
cados pelo aumento da temperatura nas cidades. O voluntariado não se 
esgota no indivíduo, podendo ser caracterizado por empresas, entidades e, 
até mesmo, pelos próprios munícipes, que poderão, voluntariamente, au-
mentar o índice de arborização de seu município. Com essa mobilização, 
pode-se estabelecer um novo modelo de relação do cidadão, das empresas 
e das entidades com o meio ambiente, fomentando a ação responsável dos 
órgãos públicos.

Por fim, acredita-se que as diretrizes, indicações técnicas, orientações e 
informações sobre as espécies nativas mais adaptadas aos biomas naturais 
do Estado, permitirão a revitalização dos ambientes urbanos, tornando-os 
mais saudáveis e integrados ao desenho urbanístico das cidades paulistas.
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2 VANTAGENS DE SE TER UMA “FLORESTA URBANA”

Pretende-se valorizar a ideia da formação de uma Floresta Urbana, 
ao invés do conceito de arbustização urbana, comumente praticada 
e induzida pelos formadores de opinião daqueles que julgam que fi-

ação, condutores de esgoto e água são absolutamente mais importantes 
que as árvores, e não acreditam que é preciso avaliar todos esses fatores  
em conjunto e priorizar o bem-estar do ser humano, oferecendo-lhes as 
ações benfeitoras das árvores. 

Dois conceitos têm sido usados no Brasil para designar o conjunto da   
vegetação arbórea presente nas cidades: Floresta Urbana e Arborização 
Urbana. Inicialmente traduzido somente como “Arborização Urbana”, esse 
conceito foi adotado para um conjunto de terras públicas e privadas com 
vegetação predominantemente arbórea ou em estado natural que uma cidade 
apresenta, com suas árvores de ruas e avenidas, parques públicos e demais 
áreas verdes. Nesse sentido, tem sido sugerida, atualmente, a utilização do 
termo “Floresta Urbana” também com o mesmo conteúdo (significado).

Tais conceitos têm como base os termos estabelecidos internacional-
mente a partir da década de sessenta, quando da expansão urbana dos 
grandes centros urbanos. Esta definição tem aspectos interessantes, pois 
estabelece uma delimitação a partir da sua macroestrutura, com uma 
visão ampla da paisagem. O histórico do conceito de “Floresta Urbana” 
também está ligado à expansão das cidades e sua malha urbana; e à de-
manda crescente de métodos e técnicas aplicados ao conjunto arbóreo destes 
espaços. Dessa forma, a “Floresta Urbana” é o conjunto de todas as árvores 
da cidade presentes nas ruas, Áreas de Proteção Permanente (APP), Reservas 
Florestais (RF), Unidades de Conservação (UC), bacias hidrográficas, quintais e 
jardins, áreas de recreação, suas interfaces e espaços de influências.

A maneira mais fácil de entender este conceito de “Floresta Urbana” é 
por meio de uma visão aérea imaginária, como um imenso “mar verde” 
urbano. Nesse mosaico, poderemos perceber os fragmentos de flores-
tas e muitas outras áreas verdes, além de possibilitar a análise da cober-
tura arbórea integrando todas as situações, árvores isoladas, em grupos 
ou florestas. Assim, torna-se possível visualizar a cobertura da copa das 
árvores, ora isoladas, ora contínuas, ora em grupos ou alinhadas, num 
conjunto de toda a vegetação arbórea e suas associações, dentro e ao 
redor das cidades, nos pequenos núcleos urbanos e rurais, até as grandes 
regiões metropolitanas, com suas árvores de ruas, avenidas, praças, 
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parques, unidades de conservação, áreas de preservação, áreas públicas 
ou privadas, remanescentes de ecossistemas naturais ou plantadas.

Existem leis, assim como o Plano Diretor dos municípios, que estabelecem 
diretrizes para a ocupação da cidade, que identificam e analisam as 
características físicas, as atividades predominantes e as vocações da cidade, 
os problemas e as potencialidades. É um conjunto de regras básicas, que 
determinam o que pode e o que não pode ser feito em cada parte de uma 
cidade. É um processo de discussão pública, que analisa e avalia uma deter-
minada cidade, para depois formularmos a cidade que queremos. 

Desta forma, a Prefeitura, em conjunto com a sociedade, busca dire-
cionar a forma de crescimento, conforme uma visão de cidade coletiva-
mente construída e tendo como princípios uma melhor qualidade de vida 
e a preservação dos recursos naturais. O Plano Diretor deve, portanto, 
ser discutido e aprovado pela Câmara de Vereadores e sancionado pelo 
Prefeito. O resultado, formalizado como Lei Municipal, é a expressão do 
pacto firmado entre a sociedade e os poderes Executivo e Legislativo.

Há vários setores da sociedade civil e pública que contribuem com 
soluções para os municípios, assim como setores do Governo, Prefeituras 
(Secretarias e órgão municipais), Poder Público Estadual (quando setores 
de serviços e outras questões extrapolam os limites do município) e Poder 
Público Federal (quanto às questões que lhes dizem respeito, por exem-
plo, áreas da Marinha e aeroportos).  

Também dos segmentos populares; as Associações, Sindicatos,            
Conselhos Comunitários e outros. Dos segmentos empresariais, Sindicatos 
Patronais, comerciantes, Incorporadores Imobiliários, etc., e finalmente, os 
segmentos técnicos, Universidades, Conselhos Regionais, ONG e outros. 

Dentro desta perspectiva, as áreas verdes urbanas desempenham fun-
ções importantes nas questões ambientais: produção de oxigênio e redução 
do gás carbônico por meio da fotossíntese; purificação do ar; equilíbrio 
térmico e diminuição da poluição sonora. Contribuem, também, para o 
balanço hídrico, redução do impacto das chuvas, no custo de manutenção 
do asfalto, melhora das características paisagísticas e estéticas, e, também, 
contribui no fator educacional e de valorização da qualidade de vida local.

As árvores e áreas verdes das cidades são redutos do plantio vegetal 
consciente, remanescentes campestres e florestais; que abrigam espé-
cies da fauna presentes de forma transitória ou que se adaptaram às 
condições do meio e ali residem. 
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As espécies vegetais urbanas são muito importantes para o equilíbrio 
ecológico, pois alimentam uma diversidade de animais, como o morcego-
beija-flor (Glossofaga sorricina), que, ao se alimentar do néctar das flores, 
realiza a polinização vegetal. As aves são a classe mais avistada em áreas 
urbanas e periurbanas (cerca de 90%), com função a muito importante 
de controlar os insetos e plantar as sementes vegetais, mantendo-as úmi-
das e adubadas, favorecendo a germinação. Algumas aves, como as de 
rapina controlam a população de roedores. Podem abrigar, ainda, espé-
cies ameaçadas de extinção, como o pica-pau-de-cara-canela (Dryocopus 
galeatus). Estudos revelam que diversas espécies da família Psittacidae 
podem se alimentar exclusivamente de espécies utilizadas na arboriza-
ção urbana. Os répteis como as lagartixas, lagartos, cobras e tartarugas 
também são frequentes e desempenham papel importante, controlando 
as populações de insetos, peixes, anfíbios, moluscos e vertebrados (PIE-
DADE, 2013). Outro grupo considerado entre os vertebrados, aliás os 
mais ameaçados do mundo, são os anfíbios (PIATTI et al. 2012; IUCN, 
2015). Inclui os sapos, rãs e pererecas, controlando principalmente as 
populações de insetos (TOLEDO et al., 2010). As áreas verdes tornam-se 
espaços territoriais importantíssimos em termos preservacionistas, o que 
aumenta ainda mais sua importância para a coletividade, agregando-se, 
também, o fator ecológico, ou seja, a interação e o estabelecimento de 
equilíbrio entre o desenvolvimento urbano e a conservação ambiental. Por 
estes motivos, as árvores devem ser consideradas como um bem público 
fundamental. Por isso, a importância do aumento do índice de cobertura 
vegetal em relação ao MEIO AMBIENTE, que consiste no fato de que as 
árvores promoverão preservação e restabelecimento do equilíbrio urbano 
degenerado durante o crescimento urbano, em alguns municípios e o 
incremento da conservação em outros.     

Outra razão de se incrementar a quantidade de árvores nas cidades é a 
atenuação do calor exalado de concretos, asfaltos e áreas edificadas. Nesse 
sentido, a arborização doa a sua contribuição na conservação do asfalto, 
devido à reflexão e à absorção de energia solar incidente. A notável pro-
jeção das sombras oferecidas pelas árvores reduz a temperatura e a ampli-
tude térmica, a volatilização (vaporização) de compostos e a desagregação 
(fragmentação) do material asfáltico, devido à dilatação e contração do 
material, diminuindo, assim, a manutenção para sua recuperação.

Morar próximo às áreas arborizadas pode trazer benefícios à saúde, 
em vários aspectos. Há estudos que revelam que, em regiões arborizadas, 
a porcentagem de pessoas obesas é menor. Desta forma, acredita-se que 
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as áreas verdes evitam o sobrepeso na população, pois além de proporcio-
narem um ambiente refrigerado, ter contato com árvores e com a mata 
também pode servir de alvo para estratégias ambientais de prevenção da 
obesidade infantil. Ainda no aspecto da saúde humana, a arborização é 
apontada como fator inibidor do risco dos danos à pele, aos olhos e ao 
sistema imunológico, prevenindo alguns tipos de tumor de pele derivados 
da exposição excessiva aos raios solares e à radiação ultravioleta.

Percebe-se que as áreas com padrão homogêneo e denso na distribuição 
arbórea apresentam índice menor de criminalidade, mesmo em bairros mais 
populosos e de maior extensão, além do baixo índice de riscos de homicídios, 
semelhante em coeficientes diferenciados de outras regiões mais nobres. Isto 
indica que, mesmo que a população local viva em constante insegurança e que 
exista uma fragilidade quanto à segurança pública da região, uma significativa 
área vegetada oferece formas de garantias e qualidade de vida à população. 
Em geral, nos bairros que não apresentam coeficiente alto de arborização, a 
população está mais sujeita à insegurança e ao desconforto térmico. 

Diante destas observações, pode-se chegar às mesmas conclusões da rela-
ção que existe entre áreas arborizadas, ajardinadas e segurança, causando a 
sensação de igualdade social. Sendo assim, nota-se que há uma relação direta 
entre a espacialidade das desigualdades e a violência.

Em municípios bem arborizados, observa-se, também, uma maior purifi-
cação do ar e uma maior área sombreada. Existem pesquisas, realizadas em 
grandes centros urbanos, comprovando que a vegetação urbana, do plantio 
de árvores de grande porte no sistema viário, além de reduzir a temperatura, 
reduz a necessidade de equipamentos de refrigeração do ar, para manter o 
conforto térmico nas residências, fábricas, escolas, edifícios e etc., o que ajuda 
a reduzir o consumo de energia elétrica.

Outra vantagem observada é a retenção de material particulado em 
suspensão no ar, o que melhora a qualidade do ar inspirado. Além de 
combaterem  o aquecimento global, por meio da fotossíntese, essas “usi-
nas de energia” e “máquinas de remoção (fixação)” de gás carbônico 
(CO2) da atmosfera servem de barreiras sonoras, diminuindo os efeitos 
nocivos oriundos dos ruídos. As copas das árvores protegem o solo do 
forte gotejamento das chuvas, conferem proteção contra erosão do 
solo e consequente assoreamento dos rios. Indiretamente, protegem 
as nascentes e cursos d´água, evitando-se o carreamento de partículas 
para essas áreas, por meio da fixação de terra pelas raízes, devido a um 
aumento dos sistemas radiculares.
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3 A ÁRVORE CUIDA DE VOCÊ EM SILÊNCIO E NÃO PARA DE 		
       LUTAR CONTRA O AQUECIMENTO GLOBAL

Foto 1 - As árvores nos protegem com suas copas nos dias chuvosos   

Foto 2 - As árvores nos protegem do sol nos dias quentes   

                       

Foto 3 - As árvores purificam o ar que respiramos, evitando alergias e problemas 
respiratórios
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Foto 4 - As árvores embelezam o ambiente com as suas flores 

Foto 5 - As árvores alegram o chão com um precioso tapete colorido        

                                   

Foto 6 - As árvores reduzem o impacto das enchentes, retendo e absorvendo água 
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Foto 7 - As árvores ofertam um ambiente agradável para as caminhadas e exercícios

Foto 8 - As árvores emolduram o concreto das grandes metrópoles

Foto 9 - As flores das ávores no chão também embelezam a paisagem
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4 ÁRVORES CASTIGADAS

Ações impróprias, tais como podas drásticas, pavimentação do can-
teiro, corte de raízes, vandalismo e lesões causadas às árvores 
diminuem sua beleza, vigor e tempo de vida. Tais ações com-

prometem também a estabilidade das mesmas, aumentando o risco de 
queda das árvores.

É assim que nós agradecemos os benefícios proporcionados pelas 
árvores ao meio ambiente e à nossa vida? (fotos 10 e 11) 

Fotos 10 e 11 - É preciso conhecer para podar corretamente  

                                                                            

E de que forma cuidamos das árvores? (fotos 12 e 13)

Fotos 12 e 13 - As árvores sufocadas pelo concreto recebem menos nutrientes, podendo 
perder a estabilidade e cair
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5 CUIDADOS COM A ÁRVORE URBANA	

As características mínimas que devem ser observadas são 
variedades de espécies, espaçamento, distâncias de esquinas, 
tamanho da cova ou berço, adubação química e orgânica, tutora-

mento, proteção, irrigação, poda de galhos e folhas (poda de formação, 
manutenção, segurança) e poda de raízes. 

As mudas de árvores selecionadas deverão apresentar aspectos 
saudáveis, boa estrutura das raízes, torrão uniforme e proporcional à 
muda e ser de grande porte, com, aproximadamente, 3 cm de DAP (diâ-
metro com casca da árvore na altura do peito à 1,3 m do solo) e 2 m de 
altura a partir do solo. Isto porque as dificuldades no manejo das plantas 
levadas ao campo são muito grandes. Já, a manutenção das mudas em 
viveiro até que atinjam maior estatura diminui custos e facilita procedi-
mentos de proteção, poda e outros cuidados necessários.

É importante observar a variedade de espécies a serem plantadas, ob-
jetivando uma maior diversidade, pois quando uma só espécie é utilizada 
os riscos para a arborização urbana são muito altos, uma vez que um 
eventual ataque de pragas, doenças ou eventos climáticos extremos pode 
afetar de forma drástica as árvores do Município. Apesar de facilitar o 
manejo, a implantação de uma única espécie oferece no conjunto uma 
monotonia estética. O ideal é utilizar acima de 60 espécies, com ênfase 
para as espécies nativas e frutíferas. No entanto, é aceitável acima de 10 
espécies, sendo que nenhuma destas espécies esteja acima de 15% do total.

O Município deve ter especial atenção ao projeto elétrico de novos 
loteamentos, para que o posteamento esteja colocado na face sombra da 
via pública, e não como geralmente ocorre, na face sol, onde a insolação 
é intensa no período da tarde. Este cuidado é importante, pois espécies 
arbóreas de grande porte são necessárias para proteger o lado das vias 
públicas e as residências onde o sol bate no período da tarde e que não 
devem ter postes defronte. Colocando-se postes e árvores de grande porte 
em diferentes calçadas da via, evitamos a poda drástica dessas árvores, 
obtendo todos os benefícios proporcionados pelas mesma. Há pesquisas 
comparativas entre os custos de implantação e manutenção dos três tipos 
de fiação da rede elétrica, a convencional, compacta e subterrânea. 

Estudo de Velasco (2003), aponta que a rede compacta já é to-
talmente viável, principalmente por ter custo de implantação prati-
camente igual à rede convencional e ter custo de manutenção 80% 
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menor. A rede subterrânea, embora com custo de implantação aproxi-
madamente 10 vezes maior quando comparado com o custo da rede 
convencional, por reduzir o custo de manutenção e proporcionar alta 
confiabilidade do sistema elétrico, tem uso viável em diversas ocasiões 
e sua instalação também é vantajosa. Isto porque a necessidade de ma-
nutenção é menor, a confiabilidade do sistema é muitíssimo superior, 
oferecendo menores riscos de acidentes contra choques elétricos, além 
de não haver necessidade de podas drásticas das árvores. E mais: a área 
podada da árvore, quando se utiliza esse sistema de fiação compacta, é 
bem inferior, evitando custos e melhorando a saúde das árvores ( fotos 
14 e 15).

De acordo com a pesquisadora, mais de 10 anos depois da pesquisa 
supracitada, com o aprimoramento na tecnologia de cabos, os custos 
das redes subterrâneas reduziram bastante, girando em torno de três a 
quatro vezes o custo da rede aérea convencional, se tornando uma opção 
viável, principalmente em áreas adensadas e de alta demanda energética. 

Foto 14 - Rede primária com 
fiação compacta

Foto 15 - Árvore castigada por poda drástica 
para liberar a fiação elétrica
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A Figura 1 mostra o esquema de sombreamento arbóreo na 
face oeste do Hemisfério Sul.

Figura 1 - esquema de sombreamento arbóreo na face oeste do 
Hemisfério Sul



36 ARBORIZAÇÃO URBANA

Fo
to

: T
h

er
ez

a 
C

am
ar

a 
C

h
in

i N
is

i



37



38 ARBORIZAÇÃO URBANA

6 COMO DISCIPLINAR A ARBORIZAÇÃO VOLUNTÁRIA

Nem sempre é possível idealizar e executar a arborização urbana 
com a participação da população, que traz suas exigências, 
sonhos e desejos. No caso de espaços públicos ou mesmo priva-

dos, trabalha-se com as necessidades e expectativas de uma população 
diversificada, seja ela urbana ou rural.  O sucesso de uma proposta de 
arborização urbana voluntária está relacionado ao entendimento dos 
desejos e necessidades das pessoas, principalmente no que se refere às 
espécies escolhidas, sejam elas frutíferas ou simplesmente ornamentais.

Conceber arborização voluntária também corresponde a concretizar 
na cena da paisagem uma imagem artística, que antes deve ser estudada 
em sua viabilidade técnica, utilizando a vegetação como componente 
básico principal, além de outros elementos.

Dos elementos da cidade, é importante olhar para as condições das 
calçadas e elementos preexistentes, como: o posteamento, os semafóros, 
o acesso de automóveis, redes aéreas de fiação elétrica e telefônica, bo-
cas de lobo, bancos, pontos de ônibus, telefones públicos, bancas de 
jornal, caixas de correios, sinalização de trânsito e outras árvores já exis-
tentes no local.

Atualmente, nas sociedades em que há maior qualidade de vida, é 
inaceitável que alguém possa praticar a arborização urbana sem antes  
planejar e haver estudado todos os fatores que determinam a concepção 
idealizada. 

As regras fundamentais para uma arborização ideal começam a ser en-
tendidas, principalmente das reais funções e qualidades dos conjuntos de 
vegetação, quando ordenados de maneira inteligente, num projeto amplo de 
mudança cênica e das qualidades que proporcionam. Nesse sentido, a pro-
posta de disciplinar um Projeto de Arborização Voluntária oferece a todos os 
municípios um padrão ideal na arborização urbana. 

Quando percorremos as ruas e avenidas, em um automóvel, em velo-
cidade muito maior do que a de um pedestre, experimentamos uma visão 
sequencial que oculta os detalhes, mas os conjuntos de formas, perfumes 
e sabores, texturas ou a composição da teoria cromática com contrastes 
harmônicos podem ser notados. Além dessa rica variedade, é possível 
notar, no decorrer do ano, as diferentes manifestações da vegetação, nas 
diferentes estações do ano.
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No processo de escolha das espécies, muitas vezes há de se fazer al-
guns ajustes, em função da adequação ao espaço que a abrigará. Por 
isso, é importante uma base de conhecimento sobre o indivíduo que será 
adotado, seja em área pública, nas ruas, avenidas e praças, seja em quin-
tais e jardins. 

A prática sistemática da arborização urbana é muito recente e apre-
senta diversas falhas que dificultam o trabalho dos técnicos envolvidos 
com essa questão. Parte dos problemas ocorre pela falta de normas que 
regulamentam as técnicas operacionais, pela falta de bons equipamentos, 
pelo baixo número de pesquisas, pela falta de formação especializada em 
arboricultura e, principalmente, pela falta de um planejamento municipal 
adequado da “Arborização Urbana”. Portanto, não há um ciclo perfeito 
nessa cadeia produtiva para fortalecer esse setor.

Para que a floresta urbana ou a arborização urbana cumpra suas fun-
ções adequadamente, é necessário todo um cuidado que deve ser apli-
cado, no seu planejamento, gestão e contínuo manejo, que atenda suas 
necessidades.

Cada indivíduo arbóreo escolhido, seja pela sua florada, por ser frutífero 
ou pelo porte, deve ser tratado em sua individualidade, aplicando-se cuida-
dos especiais, referentes àquela espécie, à sua característica, a possíveis fra-
gilidades ou não, à adaptação, dentre tantas outras características peculiares. 

Devido ao fato dos exemplares da arborização urbana possuírem carac-
terísticas únicas, eles requerem cuidados específicos na sua implantação.  

Feito o planejamento e a avaliação adequada, mediante o diagnóstico 
da arborização urbana, é possível a realização do plantio mais indicado 
dessas árvores, baseado em princípios técnicos e ações que minimizem 
e previnam os problemas de extirpação, queda e doença adquirida pela 
falta de adaptação.

Em uma visão ampla, tais princípios e ações estariam contemplando 
o planejamento da arborização urbana do município como um todo, 
abrangendo, ainda, questões como: a distância do plantio em relação à 
edificação, espaço público, a existência de equipamentos locais, antenas, 
painéis solares, sinalização pública, o nível das raízes quanto ao alcance 
das edificações do entorno, identificação de locais de plantios, diversi-
dades, podas, sustentabilidade, substituições, capacitação de técnicos e 
operadores, e por fim, a possibilidade de entupimento de calhas e desci-
da de água pluvial, decorrente da queda de folhas, dentre tantos outros.      
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E quando se desejar o desenvolvimento pleno das árvores indicadas, 
utilizar o diâmetro da copa como critério ou a soma dos raios das copas, 
no caso de espécies diferentes colocadas lado a lado.

É necessário realizar um cálculo para a obtenção da distância 
(figura 2) recomendada:  

d = R + 1,00m

d = distância do eixo da árvore à projeção da cobertura

R = raio da copa (árvore adulta).

Fig. 2 - Distância recomendada para arborização     

                                                           

Áreas vegetadas têm grande importância para a preservação da fau-
na e para o estabelecimento da proliferação de novas espécies. Há uma 
contribuição da arborização urbana como forma de manutenção da 
biodiversidade da entomofauna e avifauna dentro dos centros urbanos 
brasileiros, com as principais práticas a serem adotadas em planos de 
arborização urbana para conservação da fauna nestes ambientes.             

A arborização urbana também desempenha a importante função de 
complemento de fontes alimentares a espécies típicas de matas nativas, 
como, por exemplo, as espécies que habitam matas nativas circundantes 
aos centros urbanos.

Segundo Oliveira (1990), o estudo da fauna urbana, em especial das 
aves, é bastante enfatizado em países europeus. Já, no Brasil, a quanti-
dade de informações disponíveis é pequena, não permitindo ainda, uma 



41

exata avaliação da importância que as áreas verdes têm para a preserva-
ção de espécies amplamente distribuídas, no passado, na região, e no 
estabelecimento de novas espécies (Figura 3).

A título de ilustração, a autora cita levantamentos correlatos, como 
em Porto Alegre (RUSZCZYK et al., 1987; VOSS & SANDER, 1984 apud 
OLIVEIRA, 1990), São Paulo (ARGEL-DE-OLIVEIRA, 1987 apud OLIVEIRA, 
1990), Rio de Janeiro (SICK & PABST, 1968 apud OLIVEIRA, 1990), Belo 
Horizonte (CARNEVALLI & RIGUEIRA, 1982 apud OLIVEIRA, 1990).    

Fig. 3 - Plano arbóreo em praças públicas

                 

As árvores servem de proteção à insolação e aos ventos, formando 
barreiras vegetais que protegem a fachada oeste das edificações e pro-
porcionam sombreamento no verão. Já, as espécies caducas, com perda 
de folhagens no inverno, permitem insolação plena (Figura 4).

Uma vez definida a espécie arbórea e o seu potencial no desenho dos 
espaços, deverá ser previsto o estágio final de desenvolvimento da árvore, 
ou seja, seu porte adulto. Nesse sentido, é importante observar o seu 
estrato arbóreo, seja no seu plano de teto (a copa como um todo), que 
propicia sombra e repouso aconchegante; no plano de parede (árvores 
com a finalidade de cerca viva); e no plano de piso, em que o observador 
caminha confortavelmente sobre as folhagens.
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Fig. 4 - Plano arbóreo em praças públicas. Árvore propicia sombra e apara os ventos fortes

 

As calçadas podem ser concretadas, mas evite excesso de pavimenta-
ção (Figura 5). A melhor forma de facilitar a absorção da água da chuva 
é criar áreas de infiltração, com gramados ou conjugadas aos elementos 
drenantes de passeios, as chamadas “calçadas ecológicas”, que servem 
de esponjas verdes, garantindo, assim, a absorção da água e contínuo 
reabastecimento dos mananciais (Figura 6).

Fig. 5 - O solo impermeabilizado causa risco de enchentes  
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   Fig. 6 - O solo permeável absorve a água da chuva   

Para a segurança e o conforto do pedestre, deve ser mantida, con-
forme a lei (BRASIL, 2000, 2004) uma faixa livre para o passeio de 1,2 m 
de largura (ABNT, 2015), no mínimo, independente da largura da calçada 
(Figura 7).

Devem ser observados, também, os fechamentos de divisa, para que 
não sejam criadas barreiras e para não causar a derrubada futura da ár-
vore; principalmente aqueles fechamentos de divisa que apresentam os 
acessos principais e as entradas de automóveis.  

Fig. 7 - Tipos de canteiros e faixas permeáveis
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6.1 A escolha das espécies

A escolha, o plantio e o manejo de árvores urbanas exigem bons 
conhecimentos técnicos. Por isso, é importante o auxílio de um pro-
fissional para obter orientação. Assim sendo, o munícipe voluntário 
deve buscar informações na Prefeitura de seu município, seja no 
setor de Meio Ambiente, Agricultura, Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral (CATI) Departamento de Sementes, Mudas e Ma-
trizes (DSMM), Instituto Florestal (IF), Organizações não Governamentais 
(ONG) e até mesmo com aqueles profissionais que trabalham nos viveiros e 
são grandes conhecedores de plantas. O Instituto de Botânica de São Paulo 
([2014-2015]), por  me io  da  Coordenação Espec ia l  de  Áreas 
Degradadas  (CERAD)  concede  fe r ramentas  em seu  s i te : 
(http://botanica.sp.gov.br/), como a lista de espécies nativas do Estado, 
com múltiplas informações (nome popular, tamanho, hábito, classe 
sucessional, grupo funcional, categoria de ameaça, síndrome de dispersão 
e distribuição por bioma e fitofisionomia), além de uma lista de viveiros 
produtores de mudas do Estado e fotos de mudas de espécies nativas.

6.1.1 Para uma escolha adequada

•	 priorizar as espécies nativas da região. Assim minimizamos os ris-
cos das espécies se tornarem invasoras em florestas nativas e facilitamos 
o cultivo por essa espécie estar adaptada à região;

•	 lembrar que as espécies pioneiras (e secundária inicial), geral-
mente, crescem à pleno sol, são de rápido crescimento, madeira frágil e 
ciclo de vida curto, enquanto que as não pioneiras (secundárias tardias 
e climácicas) crescem a meia-sombra/sombra, são de crescimento lento,  
madeira resistente e ciclo de vida longo;

•	 lembrar que existem espécies perenifólias (não perdem as folhas), 
semidecíduas (perdem parcialmente as folhas na estação fria), decíduas 
(perdem totalmente as folhas na estação fria);

•	 estar ciente que a utilização de espécies exóticas deve ser feita 
com conhecimento técnico, para que ela não se torne invasora.

Há diversas possibilidades de propor um plano de massa vegetal ar-
bórea, como, por exemplo, os tais corredores verdes lineares, paralelos 
e geométricos, sejam eles homogêneos, com grupos de árvores da mes-
ma espécie, ou heterogêneos, com diversidade de espécies simulando 
bosques naturais, cujos maciços formam exuberantes copas, proporcio-
nando longas áreas sombreadas. É importante respeitar um espaçamento 
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de plantio que possibilite o pleno desenvolvimento da copa e dos frutos. 
Mas, o mais importante é avaliar se a área disponível está em condições 
de receber as árvores (Figura 8, Foto16). 

Fig. 8 - Tipos de espaçamento para o plantio de árvores 

          Foto 16 - Rua arborizada como um corredor verde                                                                                 
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A diversidade é importante entre as espécies arbóreas, desde que no 
mercado de produção e nos viveiros seja possível encontrá-las e, se pos-
sível também, é aconselhável que haja a prática da coleta de sementes 
de matrizes de vários indivíduos da mesma espécie, de diferentes regiões.

A ênfase está na escolha das espécies nativas regionais. Porém, não se 
deve desprezar a diversidade das espécies exóticas, cujos riscos devem ser 
conhecidos e avaliados, para adequá-las de forma que não causem danos 
ao meio ambiente e a escolha das mesmas não ultrapassem 15% do total. 

As árvores de grande porte necessitam de terrenos relativamente 
apropriados para seu desenvolvimento. Elas são próprias para as áreas 
urbanas amplas: ruas, avenidas, praças, sistema viário (canteiros centrais 
e rotatórias), residências, etc. 

Algumas dessas espécies não são recomendadas para passeios pú-
blicos, como as figueiras (Ficus spp.), que possuem raízes superficiais e 
de dimensões impróprias às calçadas, causando interferências ao local, 
dificuldades na acessibilidade, além de provocarem danos à infraestru-
tura de modo geral. Nesse sentido, é correta a substituição gradativa 
desses indivíduos por espécies arbóreas com características diferentes e 
adequadas ao seu meio. Outras medidas que podem ser tomadas, se ne-
cessário, é a correção com alargamento do canteiro (Figuras 9-10), que 
permite maior troca de gases e hidratação das suas raízes, ou aplicação 
do manejo que inibe o crescimento excepcional das raízes, com a poda 
das extremidades da sua copa, mas sempre com preocupação em manter 
o formato e estrutura original da copa.
  Fig. 9 - Árvore expondo suas raízes                       Fig. 10 - Canteiro ideal
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      É interessante aproveitar os dois grupos de árvores classificadas pelo 
seu tipo de copa: tanto as horizontais, que têm o teto com diâmetro maior 
que a altura e proporcionam maior sombra sob o seu dossel (Figura 11), 
como as copas verticais (as coníferas - Figura 12), que têm diâmetro da 
copa menor que a altura, pois não possuem diâmetro significativo sob 
sua copa. Porém, a sua configuração pode ser avistada a longa distân-
cia, tornando-se importante referência. Além disso, possui características 
próprias para a formação de cercas vivas e para servir de anteparo e pro-
teção de ventos fortes, indicadas para praças, canteiros centrais públicos, 
áreas verdes e jardins frontais residenciais. 

Já, as palmeiras proporcionam verticalidade e ficam muito bem se 
implantadas em composição com outras espécies arbóreas, em praças, 
jardins públicos e residenciais, avenidas e rotatórias. Em canteiros cen-
trais, deve-se optar pela utilização de espécies de grande porte, com fuste 
retilíneo, evitando, desta forma, possíveis conflitos entre o trânsito e a 
copa, que irá se desenvolver acima da área de circulação de veículos. 
Deve-se evitar, também, a colocação de palmeiras em canteiros centrais, 
em função da queda de folhas que atrapalham a circulação de veículos e 
pelo fato das palmeiras apresentarem área de copa reduzida, diminuindo 
os benefícios provenientes do sombreamento, absorção de poluentes e 
barreiras sonoras, todos os benefícios propiciados por árvores de copas 
maiores.

Fig. 11 - Tipo arbóreo de grande dossel       Fig. 12 - Tipo arbóreo em forma de cone    
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Não podemos nos esquecer da importância do plantio de espécies 
nativas da região, e dos fatores e características próprias, que são:

•	 Temperatura da região para melhor adaptação (clima temperado 	
	 ou tropical); 

•	 Luminosidade ambiental, para manter suas qualidades 		
	 morfológicas perfeitas;

•	 Umidade do solo e atmosfera, fator que varia de espécie para 	
	 espécie de qualquer família vegetal;

•	 Tipo de solo (arenoso, arenoso-argiloso, barro-arenoso, barro e 	
	 argiloso);

•	 Menor risco de se tornar espécie invasora em florestas nativas.

O ideal é utilizar as espécies de acordo com a compatibilidade térmica 
da região onde serão plantadas. De outra forma, compromete-se a quali-
dade final da arborização.

Nos dois grupos de árvores, é essencial o conhecimento da formação 
e do crescimento das suas raízes (Figura 13), para que a sua formação 
seja plena, evitando, assim, a sua condenação e, ao mesmo tempo, não 
causando problemas para os elementos construídos nas próximidades, 
como:                  canalizações existentes, galerias pluviais e elétricas, 
infraestrutura nas vias públicas e espaços privados.

Fig. 13 - Tipos de raízes

6.1.2 As etapas de implantação

Nos canteiros, calçadas e espaços vazios, depois de escolhidas as espé-
cies, é importante que a área no entorno da muda seja ampla, no mínimo 
1,5 m x 1,5 m ou 1,5 m de diâmetro para árvores de porte grande. Assim, 
as raízes respiram e obtêm os nutrientes do solo, além de oferecerem dre-
nagem adequada. Em calçadas ou em alguns canteiros, é desnecessário 
que haja qualquer orla de concreto circundando a área drenante, basta 
que se defina a área do piso e a área do berço de plantio ou mesmo o 
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uso de elemento vazado com acabamento em grama.  Se necessário, há 
elementos cumprindo o papel de proteção, assim como telas ou grades 
colocadas na superfície do piso (Fotos 17-18).    

Foto 17 - Elemento protetor de árvores em metal                                                                                       

Foto 18 - Árvore preservada na entrada de veículos e a calçada com elemento 
vazado e grama

As mudas escolhidas para o sistema viário, parques, praças e residên-
cias devem estar saudáveis, ter o porte de 1,8 m a 2 m de altura, raízes 
íntegras e sua copa configurada, condições que são essenciais para so-
breviverem aos ventos fortes e a maus-tratos. 
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6.2 O Plantio 

Preparo do berço:

•	 Prepare a terra aproximadamente 20 dias antes do plantio;

•	 Teste a drenagem natural da área da implantação;

•	 Se necessário, é importante uma análise do solo para correção 
do pH; para posterior retirada da terra e para executar o berço. O esteio 
deve possuir dimensões mínimas de 70 centímetros de comprimento x 
70 centímetros de profundidade máxima x 50 centímetros de largura, 
caracterizando uma pequena faixa verde. Caso o solo onde será plantada 
a árvore apresente baixa fertilidade, como em aterros, deve-se fazer uma 
cova com 140 x 100 x 100 cm;

•	 Limpe a área de entulhos;

•	 Execute uma cama de terra adubada de 20 cm de altura; e, se 	
	 necessário, preencha com brita no fundo da cova;

•	 Retire o invólucro de proteção do torno das raízes com cuidado 	
	 para não quebrar o torrão;

•	 Nivele a base da coroa da muda à superfície e complete com 		
	 terra enriquecida com substrato (1/3 de terra argilosa, 1/3 de 	
	 terra arenosa e 1/3 de esterco de curral curtido ou húmus 		
	 de minhoca);

•	 Coloque um tutor de madeira enterrado cerca de 50 cm sem 	
	 atingir o torrão e amarrilhos de sisal ou barbante em forma de 	
	 oito deitados;

•	 Cubra com matéria vegetal morta (folhas secas, palha de arroz, 	
	 casca de árvore) para proteger, proporcionar umidade e 		
	 enriquecer o solo;

•	 E, para finalizar, regue abundantemente para hidratar (Figura 14).  
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Fig. 14 - Esquema para o plantio ideal
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6.3 A Manutenção e a Poda

A poda de uma árvore é feita para satisfazer as necessidades do 
homem e não da planta; pois, de uma forma ou de outra, a própria 
natureza se encarrega de manter a geração de novas plantas. A poda 
propriamente dita cumpre uma função restauradora, porque permite re-
juvenescer uma planta, eliminar defeitos, ramos mortos, dirigir, orientar 
e controlar o crescimento. Também assegura o equilíbrio entre a parte 
aérea e radicular (raízes).

É bom lembrar que a poda ocorre naturalmente, sem a intervenção do 
homem, quando seus galhos envelhecem ou são atingidos por doença. A 
poda de árvores localizadas na área urbana deve ser realizada de forma 
adequada aos equipamentos urbanos. Na retirada de galhos para a pas-
sagem da fiação elétrica, é necessário o manejo de adequação, executar 
a condução da copa para a parte aérea e não na redução do volume. 
Antes de começarmos qualquer trabalho de poda, é preciso saber como 
crescem as plantas. O bom resultado da poda depende do conhecimento 
que se tenha dos princípios que regem este processo.

Muitos dos municípios apresentam crescimento desordenado e sem 
planejamento, e isso faz com que a massa arbórea, antes adaptada ao 
meio ambiente, se torne oponente às condições atuais. Esta incompatibi-
lidade está na diminuição das calçadas, fiação elétrica, tubulações subter-
râneas, construção de edifícios e casas sem recuo.   

A poda é utilizada para controlar, de forma geral, o crescimento das 
espécies vegetais. 

•	 Efetue rega frequente para o “pegamento”, a fixação e o bom 
desenvolvimento da muda;

•	 É importante que a rega seja nos horários mais frescos do dia, no 
início da manhã e no final da tarde;

•	 Regue três vezes por semana no verão e no inverno em dias alter-
nados;

•	 Busque sempre soluções preventivas ou curativas no controle 
fitossanitário, observando a presença de fungos, cupins, formigas, lagar-
tas, pragas e doenças;

•	 É mais adequado o uso de inseticidas caseiros e mecanismos naturais;
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•	 Capine para controlar a presença de espécies invasoras, mato, 
erva daninha e outros; e, quando necessário o uso de produtos químicos, 
contrate um técnico especializado; 

•	 O manejo de poda, nos plantios em canteiros e calçadas, deve ser 
na forma “poda de formação”, efetuada em árvores jovens. Essa poda 
consiste na eliminação dos ramos inferiores (ramo ladrão), com preocu-
pação em não desconfigurar a copa original da espécie; 

•	 A poda de correção ou manutenção deve ser efetuada nos casos 
de galhos doentes, secos e apodrecidos, nos desvios de copa, para o 
equilíbrio do indivíduo arbóreo e por causa de dano mecânico;

•	 É importante que o manejo de poda de elevação da base da copa 
se realize acima de 2 m, para, assim, proporcionar conforto na passagem 
de pedestres e de veículos, eliminando os galhos indesejados e os “galhos 
ladrões”;

•	 Em caso de regularização do terreno ou canteiro, nunca cubra 
com terra o colo das árvores preexistentes. 

•	 Importante: só é correta a poda drástica da árvore quando 
efetuada em casos extremos e que permita a remoção de até 30% do 
volume de sua copa; maus-tratos graves; rebaixamento da copa; doenças; 
e risco às pessoas, equipamentos e moradias.

6.3.1 Recomendações 

Após a consolidação da muda implantada, os cuidados devem ser 
executados em um programa, ao longo do tempo, pelo próprio morador 
e/ou poder público.

Toda muda deve receber uma adubação química anual de restituição 
em cobertura, com utilização de NPK, na fórmula básica (10-10-10), à 
razão de 100 g/m².

Muitas espécies não aceitam poda de forma alguma, portanto, 
é importante uma análise prévia para se evitar a poda da árvore e 
deixá-la crescer à vontade. Porém, para todos os casos, se necessário, é 
possível executar poda mínima corretiva ou de formação original, sem 
desconfigurá-la e na forma que represente menos de 30% do volume da 
sua copa original. A poda de formação implica na eliminação de brotos 
laterais e sugadores e formação de fuste como projetado.
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A poda fitossanitária compreende a remoção de partes indesejadas na 
planta, tais como: ramos e partes mortas, ramos e partes infestadas irre-
mediavelmente por insetos e doenças, ramos partidos em consequência 
de acidentes e intempéries, e ramos que se entrelaçam. No caso de poda 
de ramos apodrecidos, deve ser acompanhada pelo tratamento da ferida 
(local do corte) com agente fungicida, para evitar podridões e propiciar 
rápida cicatrização.

Esses tipos de poda (Figura 15) podem ser efetuados em qualquer 
época do ano, desde que se mantenham os cuidados necessários acima 
citados.

É importante o uso de instrumental adequado e específico no manejo 
de poda, para que haja eficiência e sucesso no resultado. Existem no 
mercado vários tipos de ferramentas, tais como: tesouras, podões, serras 
manuais e motosserras (essa última sob autorização do IBAMA).

6.3.2 Principais cuidados:

1.	 O crescimento deve ser vertical e evitar, nas podas, a ramificação 	
	 em forquilha.

2.	 Manter altura (H) do fuste sem ramificações: 

     	 Árvore na calçada – H = 1,8 a 2,5 m e 				  
	 Árvore em bosques H =  0,8 a 1,5 m

3.	 Eliminar ramos laterais fazendo corte rente.

4.	 Eliminar brotos laterais.

5.	 Manter o tutor para garantir segurança no desenvolvimento 		
	 contra ventos fortes e agentes físicos. 
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Tipos e Técnicas de poda    

Fig. 15 - Poda de formação de árvores                                  

6.3.3 Manejo básico para poda de formação e manutenção

A poda, na arborização urbana, tem a função de conferir à árvore 
uma forma adequada durante o seu desenvolvimento, chamada “poda 
de formação”, inibindo, assim, as brotações laterais e permitindo à árvore 
crescimento ereto (Figura 16).

Segue o seguinte esquema na ilustração:

        1. Eliminar os galhos secos, apodrecidos ou danificados;

        2. Eliminar as brotações indesejáveis;

        3. Eliminar os galhos com aspecto defeituoso;

	 4. Eliminar alguns ramos próximos ao galho principal.  

Fig. 16 - Esquema de manejo para poda de manutenção.                               
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6.3.4 Época de Poda

Havendo real necessidade de poda, seguir o padrão de repouso de 
cada espécie utilizada na arborização urbana. 

6.3.4.1 Espécies com Repouso Real

São espécies caducifólias, que entram em repouso após a perda das 
folhas. Para essas espécies, a época ideal para a poda é entre o início do 
período vegetativo e o início do florescimento. A época em que a poda é 
mais prejudicial à planta ocorre entre o período de florescimento e o de 
frutificação (Figura 17).

Fig. 17 - Época de poda de espécies com Folhagem Permanente
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6.3.4.2 Espécies com Repouso Aparente

São espécies com folhagens permanentes (perenifólio) e apresentam 
manifestações de repouso de difícil observação.  

A melhor época para a poda é entre o final do florescimento e o início 
da frutificação. A época mais prejudicial à poda é entre o repouso e o 
início do período vegetativo ou enfolhamento (Figura 18).    

Fig. 18 - Época de poda de espécies com Repouso Real 

        

6.3.4.3 Espécies com Falso Repouso

São as espécies caducifólias que não entram em repouso após a 
perda das suas folhas. A poda neste caso está compreendida entre o 
final do florescimento e o início do período vegetativo. A poda deve ser 
evitada no período entre o repouso e o de pleno florescimento. Quando 
há a intenção de coleta de frutos e sementes, a poda deve ser postergada 
para o final da frutificação, para que não haja danos à espécie (Figura 19).
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Fig. 19 - Época de poda de espécies com Falso Repouso 

                                                   

6.4 Raízes

As árvores precisam de raízes saudáveis para permanecerem em pé.           

São as raízes que produzem os hormônios de crescimento e citocini-
nas, e convertem elementos inorgânicos em orgânicos.

6.4 .1 Função das raízes

  1 - Sustentação: são as raízes que mantêm as árvores em pé, pro-
porcionando a estabilidade das árvores contra os ventos fortes.

  2 - Absorção e transporte: raízes absorvem nutrientes e água do solo, 
transportando-os para o resto da árvore.

  3 - Armazenamento: raízes armazenam reservas de açúcares, gomas 
e outros materiais e usam essas reservas para crescer e reparar danos.

 4 - Produção de substâncias químicas: os preparados químicos são 
levados para os ramos e folhas, para serem utilizados pelas árvores.
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6.4.2 Localização das raízes

Conhecer onde as raízes estão localizadas ajudará a prover sua pro-
teção, saúde e pleno desenvolvimento.

6.4.2.1 Profundidade

Suficientemente profunda para evitar a luz e absorver nutrientes e 
água. Em solos de textura média, a profundidade não passa de 15 cm de 
solo, com 80% de todas as raízes localizadas de 30 a 50 cm de profun-
didade do solo.

6.4.2. 2 Causas das raízes superficiais

Tanto nas árvores jovens quanto nas velhas, as raízes podem ir de 2 a 
4 vezes além do diâmetro da sua copa (Figura 20). Para que suas raízes 
se espalhem e se desenvolvam com saúde são necessários canteiros am-
plos, para deixá-las respirar e absorver a água e os nutrientes. 

Fig. 20 - A expansão das raízes sustenta a copa da árvore

                                                    

                    

Cada espécie tem a sua natureza própria, por isso, quando limi-
tações físicas são impostas a ela, como, por exemplo: o calçamento;     
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a orla concretada; o canteiro estreito; o solo compactado e erodido; 
etc. ocorrem danos à estrutura das raízes, que ficam atrofiadas e sem 
possibilidade de desenvolvimento pleno, o que, consequentemente, cau-
sa danos ao bom crescimento da árvore (Figura 19-20).        

Foto 19 - Raízes atrofiadas e sufocadas expandindo pelo bueiro     

Foto 20 - Base da árvore usada erroneamente como lixeira e apresentando raízes 

sufocadas, se estendendo pelo asfalto   

6.5 Cuidados com as árvores que apresentam aspecto físico ruim e 
risco de queda por forças externas

Análise Visual Externa:

A prática de análise de risco de queda das árvores deve ser realizada 
por profissional com experiência no manejo das mesmas, que apresente 
o protocolo de inspeção e, mediante a análise técnica, o diagnóstico final.
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 Observar:

•	 Quando a árvore apresentar lesão maior do que 2/3 do diâmetro 
basal ou cancros afetando grande parte das estruturas de sustentação, 
pode-se caracterizar o risco de queda (Figura 21);

•	 Problemas no sistema radicular;

•	 Movimentação de solo;

•	 Forquilhas;

•	 Inclinação de tronco;

•	 Rachaduras;

•	 Arquitetura desfavorável (poda inadequada).                  

Foto 21 - Tronco lesionado                                                                      
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6.5.1 Causas da inclinação do tronco

Algumas regiões apresentam fortes ventos, originados, 
principalmente, pela diferença de temperatura e de pressão entre dois 
locais, provocando o movimento horizontal do ar. As principais carac-
terísticas do vento são a velocidade, a direção, a força e a frequência de 
calma (Figuras 21-23). 

A direção predominante do vento indica a direção na qual a espécie 
arbórea pode apresentar deformações e inclinação. Os ventos pouco 
frequentes; tempestuosos; frios; secos e de alta velocidade não seguem 
obrigatoriamente esta direção. O relevo tem um efeito muito pronun-
ciado, podendo definir a direção predominante do vento, por isso é im-
portante a observação do local. 

Fig. 21 - Ação dos ventos sobre uma árvore 

                    

Fig. 22 - Fortes ventos atuam sobre  as raízes e o solo             
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Fig. 23 - Árvore não resiste à pressão diversa e tomba ao chão           

Outro fator que contribui para as árvores crescerem inclinadas é a 
existência de altas barreiras físicas que projetam a sua sombra sobre elas. 
A árvore em busca de insolação plena inclina-se no sentido contrário da 
sombra projetada, à procura do sol (Fotos 22-23).

Foto 22 - Árvore inclinando, vitimada pela sombra projetada do prédio                        
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Foto 23 - Em outro ângulo, a mesma árvore em busca de insolação plena. 

6.6 Dendrocirurgia

Antes de tudo, deve-se conhecer a capacidade de regeneração das 
espécies, idade da árvore, vitalidade ou vigor e grau de resistência aos 
ataques de fungos e insetos.

A dendrocirurgia é um dos tratamentos que as árvores recebem a fim 
de estagnar os danos e estimular a recuperação. 

A prática deste tipo de tratamento requer pessoas habilitadas, espe-
cialmente em práticas fitossanitárias, para o emprego adequado de cer-
tos produtos químicos no combate de cupins, fungos apodrecedores, for-
migas e outros organismos aproveitadores de pequenas lesões presentes 
nas árvores. 

O diagnóstico em uma árvore pode ser feito da seguinte forma: 

• Examinar a possível existência de cavidades ocas sob a casca, ou por 
trás de grandes ferimentos. Esta região costuma apresentar madeira já 
bastante apodrecida, com sinais de colonização por insetos;

• Observar se as folhas da copa estão amareladas ou se há desfolha-
mento; 
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• Verificar o colo da árvore e as cavidades localizadas nessa região, 
que tendem a ser fatais se não cuidadas a tempo; 

• Examinar o tronco principal, para detectar orifícios prejudiciais à 
árvore. Tais orifícios podem apresentar um pequeno rastro de serragem 
ou terra, denunciando brocas e cupins; 

• Observar a presença de parasitas, por exemplo, a erva-de-passarinho;

• Bromélias, orquídeas e samambaias, entre outras plantas superiores, 
são epífitas e não parasitas, que buscam apenas apoio em troncos e galhos; 

• Detectar se há galhos mortos ou ponteiros secos, que podem ser um 
sinal do ataque de brocas, cupins ou parasitas;

• Verificar a possível existência de lesões superficiais mal cicatrizadas origi-
nadas de ação mecânica, assim como mutilações, podas mal feitas, etc.

6.6.1 Manejo 

• Pasta bordalesa: 100 gramas de sulfato de cobre e 200 gramas de 
cal virgem. Dissolver a cal em 600 mililitros de água e o sulfato em outros 
600 mililitros. A seguir, misturar as duas soluções.

• Mastique: 25 gramas de sebo de vaca, 200 gramas de abelha e 60 
gramas de breu. Derreta no fogo, mexendo bem com espátula. Conser-
var o vasilhame fechado ou em pequenos tabletes. 

• Calda bordalesa: 100 gramas de cal virgem e 100 gramas de sulfato 
de cobre, diluídos em 10 litros de água. 

6.6.2 Poda de Raiz

A poda de raiz é uma prática comum da jardinagem, mesmo que pou-
co conhecida. Permite transplantar árvores de grande porte, estimula o 
crescimento de exemplares jovens e faz com que árvores frutíferas ou flo-
ríferas comecem a produzir. Quando se podam as raízes, a planta recebe 
alguns benefícios: o adicional de um sistema formado por raízes fortes e 
curtas, das quais saem uma grande quantidade de raizinhas. Depois da 
poda, a raiz desenvolve inúmeras ramificações laterais, formando novas 
raízes que saem da capa do câmbio, situado debaixo da casca, e se de-
senvolvem facilmente se o substrato tem a porosidade adequada como 
uma textura grossa.

A massa radicular determina o volume da parte aérea de uma planta. 
Se o sistema radicular tem poucas raízes finas, os ramos e as folhas se 



66 ARBORIZAÇÃO URBANA

mostrarão débeis. Ao contrário, uma planta com um sistema radicular 
adequado mostrará um aspecto vigoroso.

O afloramento de raízes, nas situações em que não é uma característica 
da espécie, é motivado pela redução da aeração da camada superficial do 
solo, quer pela impermeabilização ou compactação, quer pela existência 
de lençol freático alto, entre outros motivos.

A poda de raiz tem sido empregada para solucionar os transtornos 
causados pelo afloramento de raízes. No entanto, esta prática deve 
ser evitada na arborização urbana, principalmente por comprometer 
a estabilidade da árvore, além de diminuir a absorção de água e sais 
minerais, criando uma área de contaminação que poderá, mais tarde, 
comprometer toda a estrutura da base da árvore.

O emprego de espécies adequadas ao local de plantio, a criação de 
áreas de canteiro de 2 a 3 m² (de acordo com o porte da árvore) e a pre-
paração de uma cova de plantio ampla (60 x 60 x 60 cm), que permita à 
árvore um bom enraizamento, são medidas que evitam a poda de raiz.

Quando é inevitável a poda de raiz, pelo risco que representa, ela 
deve ser aplicada com muito critério, sempre acompanhada por um 
profissional habilitado e observando algumas recomendações básicas:

• Evitar o corte de raízes grossas (com diâmetro entre 10 mm e 20 mm) e 
raízes fortes (com diâmetro superior a 20 mm). Quanto maior o diâmetro da 
raiz, mais lenta a regeneração e maior o comprometimento da estabilidade;

• Não eliminar raízes ao redor de toda árvore. Quanto maior a quan-
tidade de raízes eliminadas, maior o comprometimento da estabilidade;

• Não realizar corte de raízes próximas ao tronco. O corte deve ser 
realizado a uma distância mínima de 50 cm do tronco da árvore;

• Expor a raiz que será cortada. Antes de realizar o corte, deve ser 
aberta uma valeta, manual e cuidadosamente, para expor a raiz e permitir 
a realização de um corte liso, sem danos a quaisquer de suas partes;

• Não realizar o corte de raízes com ferramentas de impacto (facão, 
machado, etc.). O corte de raízes deve ser realizado com serra bem afia-
da, sendo o primeiro corte na extremidade próxima à árvore e o segundo 
na outra extremidade;

• Proteger as raízes e o solo do ressecamento. 
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6.6.3 Poda de raiz para transplante de árvore

É necessário observar alguns princípios básicos para a poda das raízes 
que apresentam traumatismos ou enfermidades, pois para que as raízes 
sejam eliminadas, a poda deve chegar até o tecido são. Os cortes devem 
ser em ângulo reto e com a superfície do mesmo para baixo.

Para assegurar o êxito de um transplante, é necessário efetuar a poda 
compensatória, pois o sistema radicular de um exemplar transplantado 
reduz sua capacidade de prover água e parte foliar.  A parte aérea da 
árvore deve ser reduzida na mesma proporção que as raízes, pois isso 
permitirá que a planta desenvolva um novo sistema radicular (Figura 24). 

Enquanto dura este processo, as poucas raízes que sobrarem serão 
insuficientes para que o sistema foliar processe a fotossíntese e receba 
a água necessária para a transpiração. Assim, o equilíbrio entre a parte 
aérea e o sistema radicular trarão um restabelecimento rápido. 

Da mesma forma que observamos a parte aérea ao podar as raízes, 
nas coníferas a poda de raízes deve reduzir-se ao mínimo, pois como não 
resistem a uma poda aérea drástica e precisam conservar a folhagem, 
exigem uma provisão constante de água.       

Fig. 24 - Manejo da poda de raiz para o transplante de árvore e para conter o crescimento 

da copa                                               
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6.7 Cuidados para manter a árvore sempre viçosa e bonita

• Não pinte o tronco das árvores com cal (vulgarmente conhecido 
como “botas brancas”), pois não há serventia alguma, não traz nenhum 
benefício e gera custos desnecessários, não devendo ser aplicada nem 
com função decorativa (Foto 24). Isso porque as sucessivas pinturas, umas 
sobre as outras, acabam causando o ressecamento e o descascamento do 
tronco; e, além disso, impedem a verificação de buracos causados por 
pragas, como cupins e brocas, que atacam mais as árvores durante a 
primavera¹

Foto 24 - Prática errônea: aplicação de fiação elétrica e caule pintado

                                                                        

¹A ideia de se usar cal e pintar os troncos das árvores surgiu porque, no século pas-
sado, na fruticultura, aplicava-se esta substância, misturada a outras, como inseticida e 
fungicida, hábito que, infelizmente, permanece até hoje e que deve ser abolido, pois não 
embeleza e não exerce nenhuma função. Segundo o Departamento de Controle Ambi-
ental da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Paulo, a Portaria 4591/88, de 
20/05/88, já há muito tempo proíbe este tipo de pintura.
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•	 Nunca cimente o colo da árvore, prática que prejudica a saúde 	
	 do tronco e das raízes.

•	 Não fixe fios elétricos, arames, cordas etc. em torno do seu 		
	 tronco e galhos. Isso prejudica o seu desenvolvimento e causa 	
	 o enfraquecimento e até a queda. 

•	 Não pregue placas nas árvores, pois isso danifica o seu tronco, 	
	 abrindo porta para entrada e desenvolvimento de patógenos 	
	 causadores de doenças.     

6.8 Para novos parcelamentos de solo

Para novos parcelamentos de solo, sejam condomínios residenciais ou 
industriais, a importância está na implementação de um projeto de ar-
borização urbana de áreas verdes, preferencialmente de espécies nativas 
e frutíferas, assim como a sua manutenção e diversidade na utilização 
das espécies plantadas a serem destinadas também às áreas para recu-
peração vegetal de áreas degradadas, seja no perímetro urbano ou rural 
(Figura 25). 

A área verde arborizada deve ter como referência o levantamento das 
projeções das copas destas árvores.  É ideal que 20% da área urbana 
represente a cobertura vegetal, com uma distribuição bem proporcional. 
Como referência para um plano de arborização municipal, o Programa 
Município VerdeAzul preconiza, no mínimo, 25 m² por habitante.

Fig. 25 - Implementação da arborização nos novos parcelamentos de solo
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6.9 Projetando com Árvores

Há diversas maneiras e possibilidades de trabalhar com árvores na 
região urbana; mas, é preciso obter informações como, por exemplo, se 
a área disponível para implantá-las possui condições de recebê-las.

Na malha urbana há sempre necessidade de fazer um planejamento 
de ocupação dos bairros, que contemple e incentive a presença de ár-
vores para proporcionar a refrigeração e contribuir para a qualidade do 
ar, formando bairros-jardins ou florestas urbanas. Os espaços livres de-
vem possibilitar o plantio de espécies arbóreas e se ater aos seguintes 
fatores: formato e dimensões proporcionais dos lotes e recuos mínimos, 
tanto nas áreas permeáveis quanto nas áreas ajardinadas. 

As árvores de grande porte precisam de espaço para se desenvolver. 
Por isso, os espaços públicos, quintais, residências, condomínios, clubes, 
escolas, entre outros, devem ser adequados para que permitam o plantio 
de tais espécies.

O bom planejamento da arborização de vias públicas deve atentar 
para a diversidade de espécies. Os plantios devem ser realizados de for-
ma a propiciar um mosaico heterogêneo, protegendo a arborização de 
possíveis ataques de pragas e doenças e promovendo o conforto visual 
proveniente da pluralidade de formas e cores das árvores de diferentes 
espécies.

 Muitas vezes, a largura dos passeios não permite que a arborização 
seja implementada, sem que a mesma atrapalhe o fluxo de pedestres. 
Nesse sentido, para priorizar uma arborização adequada e contribuir 
na harmonização da mesma, por meio de equipamentos urbanos, é 
necessário inovar e requalificar a implantação das árvores, com espaço 
para o seu bom desenvolvimento; com canteiros amplos que avancem 
no leito carroçável; com calçadas drenantes e valetas para captação das 
águas de chuva; sinalização; aterramento ou compactação da fiação    
elétrica, telefônica e cabos de fibra ótica.
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Para uma boa implantação arbórea em vias públicas devem ser obser-
vados os seguintes afastamentos mínimos (Tabelas 1-2):

Tabela 1 - Afastamentos mínimos para implantação arbórea.

Tabela 2 - Distâncias mínimas para demais espaços livres de uso público.
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A vantagem está na preservação das árvores ao longo dos anos e na 
economia que advém do baixo custo de manutenção das vias públicas, 
sem a necessidade de quebrar ou desenterrar nada, prática comum na 
maioria das cidades (Figura 26).     

Fig. 26 - Inovação no planejamento de ruas para arborização urbana
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Por fim, sabemos que, com o aumento do stress urbano na maioria das 
cidades, a necessidade de estar próximo à natureza tem aumentado a cada 
dia. As áreas verdes proporcionam áreas de lazer, áreas para prática de 
esportes, meditação, estudo, entretenimento e qualificam a vida urbana. 

Nesses últimos anos, houve um incremento na busca de informações 
sobre como amenizar o “cinza” dos prédios, do asfalto e como anular o 
efeito da poluição urbana. As áreas verdes, os parques, a arborização das 
ruas, as escolas, as avenidas, as praças públicas, os clubes, os jardins pú-
blicos ou particulares, passaram de locais com algumas plantas dispostas 
sem nenhum cuidado a locais desenhados e com composições de cores, 
formas e texturas, proporcionando um visual extremamente amenizador 
e relaxante. Desta forma, é necessário pesquisar sobre temas concernen-
tes ao desenvolvimento e ao planejamento de espaços públicos urbanos 
das cidades, ao projeto e execução de praças, parques e áreas verdes 
urbanas, à conservação dos espaços paisagísticos urbanos e aos planeja-
mentos e diretrizes formulados para a arborização de cidades brasileiras.

Hoje, a arborização urbana viária constitui um dos maiores desafios 
para o poder público e demais órgãos técnicos.  E é por meio da ar-
borização, que preenche espaços urbanos vazios formados pelo sistema 
viário, que formamos uma opinião sobre a qualidade de um município, 
pois a arborização exerce funções muito importantes. Seja ela viária 
ou não, possibilita a harmonia, melhoramento visual, atração da fauna                  
local, refrigeração do ar, regularidade e unidade à paisagem, afasta a má 
impressão de intervenções e construções muitas vezes de má qualidade, 
promove a diminuição de riscos de enchentes nas cidades, permitindo o 
amortecimento da força da água que escoa pela superfície do solo, evita 
muitas vezes o desmoronamento de encostas e, principalmente, propicia 
a infiltração das águas da chuva no lençol freático. 

Então, seja um voluntário, plante uma árvore em seu município, 
seja na calçada de sua casa, quintal, escola ou sítio. A Lei 13.575 
(SÃO PAULO, 2009) incluída na pág. 74, que foi criada e que inclui no 
Calendário Oficial do Estado de São Paulo a Semana da Arborização 
Voluntária, todos os anos, de 21 a 27 de setembro, incentiva as pessoas a 
participarem, plantando sua própria árvore. O objetivo desta lei é incen-
tivar a participação de todos para que tenhamos uma cidade mais verde. 
Participe e contribua, basta querer!
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Lei nº. 13.575, de 3 de julho de 2009

Institui a “Semana da Arborização Voluntária”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber que a Assem-
bleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída a “Semana da Arborização Voluntária”, a ser 
realizada, anualmente, na semana que sucede o dia 21 de setembro - Dia 
da Árvore.

Parágrafo único - O evento instituído no “caput” fica incluído no calen-
dário oficial do Estado.

Artigo 2º - A semana de que trata esta lei tem por objetivos fomentar 
discussões técnicas e promover a conscientização pública a respeito da 
necessidade do plantio de árvores, sobretudo no ambiente urbano, para 
minimizar os efeitos provocados pelo aumento da temperatura nas ci-
dades.

Parágrafo único - O incentivo ao plantio voluntário de árvores será o 
escopo fundamental do evento.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de julho de 2009.

Fonte: SÃO PAULO (2009)

O seu município pode voluntariamente arborizar as ruas e praças. O 
importante é unir forças para transformar as cidades em locais melhores 
para se viver.
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7 SEMEANDO VIDA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Imaginem como seria se vivêssemos em uma cidade cheia de car-
ros, motos, ônibus e caminhões liberando fumaça de gasolina e óleo 
diesel o dia todo; e que, além disso, essa cidade fosse completamente 

asfaltada, repleta de prédios, com indústrias emitindo poluentes, sem a 
existência de árvores, jardins, parques e áreas verdes?

Seria muito triste e insuportável! A arborização de ruas, praças e parques 
públicos é necessária e de extrema relevância para a sobrevivência de várias 
espécies vegetais e animais; também, para que o homem tenha uma vida 
mais saudável, em um meio ambiente mais puro e equilibrado.

A arborização urbana tem grande importância para a melhoria das 
condições de vida nos centros urbanos, pois além da função estética 
e paisagística, de embelezamento das cidades, a presença de árvores 
proporciona diversos benefícios para a população, como: melhoria da quali-
dade do ar, devido à captura de CO2 da atmosfera por meio da fotossíntese; 
sombreamento e consequente melhoria da temperatura; diminuição da 
poluição sonora, pelo amortecimento de ruídos; proteção contra ventanias; 
diminuição de pragas e agentes vetores de doenças, pois as árvores servem 
de abrigo para a avifauna urbana e isso proporciona uma variedade maior de 
espécies no local, o que contribui para o equilíbrio das cadeias alimentares; e 
melhoria nas condições de permeabilidade do solo, o que diminui a formação 
de poças e a ocorrência de enchentes.

Por isso, para que haja equilíbrio ambiental e para uma sadia quali-
dade de vida, é essencial que as pessoas sejam sensibilizadas e conscien-
tizadas a respeito da relevância de se fazer arborização urbana.

Porém, levanta-se a seguinte questão: quem pode ser um educador ambien-
tal e praticar a arborização urbana como ferramenta da Educação Ambiental?

O educador ambiental busca mostrar para as pessoas como o meio 
ambiente funciona, como as pessoas dependem dele para viver e como 
as pessoas podem afetá-lo. Ele deve levar as pessoas a participarem ati-
vamente da defesa do meio ambiente, sua preservação, recuperação e 
melhoria.  Para isso, ele deve transmitir conhecimentos, informações, va-
lores, habilidades e experiências, para tornar os indivíduos aptos a agir, 
a exercer a sua cidadania, a resolver e procurar soluções para problemas 
ambientais. E tem também o dever de transmitir às pessoas boas práticas 
ambientais, que tenham como principal objetivo a adoção de novas ati-
tudes, em prol do meio ambiente, como o incentivo à arborização urbana 
e à recuperação ambiental.
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Assim, o educador ambiental deve se dirigir às pessoas de  todas as idades 
e formações, de sua família, de sua vizinhança, de seu círculo de amigos, nas 
escolas, no local de trabalho e transmitir a eles todo o seu conhecimento a 
respeito da arborização urbana: sua importância para o meio ambiente, sua 
importância para a saúde física e psicológica das pessoas, o porquê e como 
fazê-la, além de ensinar como cuidar de uma árvore e mantê-la. 

Portanto, qualquer cidadão, de qualquer idade e formação, pode ser 
um educador ambiental, aprender, praticar e ensinar a arborização ur-
bana; mas, para isso, ele deve ser bem informado; consciente de suas 
responsabilidades com a preservação da natureza; engajado na questão 
ambiental e, principalmente, desejar realizar esse trabalho de educação 
ambiental, no caso específico, por meio da arborização urbana, em sua 
comunidade. Cabe à população, junto aos órgãos públicos responsáveis, 
todo o planejamento, ou seja, a escolha da espécie; a identificação da 
área para o plantio da muda; plantio em si e manutenção da árvore im-
plantada na arborização pública.
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Fig. 27 - A importância das árvores para o equilíbrio ambiental e para a 
qualidade de vida
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7.1 Atividades

As atividades propostas a seguir foram adaptadas de Dias (2010).

7.1.1 Contato com a Terra

Havendo local adequado nas escolas, os alunos podem plantar uma se-
mente ou muda de árvore na terra e ficarão responsáveis pela manutenção, 
irrigação, adubação, limpeza e observação do crescimento da planta.

7.1.2 Descobrindo as plantas como seres vivos

O professor pode pedir aos alunos que passem a observar o compor-
tamento de uma árvore (da escola ou na rua da escola, ou de sua casa) 
no decorrer do ano letivo e deve pedir para que eles anotem e descrevam 
o que ocorre na área nas diferentes estações do ano. A árvore pode ser 
desenhada e, também, fotografada, cada vez que for observada. O nome 
(científico e popular) da árvore e suas características devem ser pesquisa-
dos para a realização de um seminário em grupo.

7.1.3 Flutuando sobre as árvores ou andando nas nuvens

Público-alvo: público geral (recomenda-se a partir de 11 anos de idade).

Objetivo: estimular os sentidos, a percepção das pessoas, por meio da 
visualização do ambiente de ângulos diferentes; fazer as pessoas perce-
berem o ambiente do nosso cotidiano de outro ponto de vista; fazer as 
pessoas perceberem a presença das árvores e o quanto esse ponto de 
vista da cidade é mais belo e fundamental para nós.

Procedimentos: juntar pequenos grupos de pessoas  (10 pessoas no 
máximo), para que elas percorram uma trilha, utilizando espelhos para 
visualizar as copas das árvores, o céu, os pássaros e os insetos voando.

O(s) monitor(es) devem percorrer a trilha antes da atividade, para conhe-
cê-la e planejar o caminho. 

A trilha deve ser plana, livre de obstáculos, depressões, sem buracos, sem 
pedras ou objetos no caminho, para evitar tropeços e quedas. Deve estar 
seca para evitar escorregões. A trilha pode ter cerca de 150m e devem ter 
árvores dos dois lados da mesma. 

Entregar a cada participante da atividade um espelho, de 15 X 20 cm 
(ou solicitar que tragam, dependendo do local e ocasião onde será feita 
a atividade). 
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Pedir às pessoas que formem uma fila na entrada da trilha. Solicitar 
a elas que coloquem uma das mãos no ombro da pessoa que está à 
frente, com o braço esticado; e que segurem o espelho com a outra 
mão, colocando-o acima dos lábios, próximo ao nariz, com a superfície 
refletora para cima, de maneira que consigam observar o céu, as árvores 
e tudo que esteja no alto.

O primeiro da fila (monitor) não deve levar espelho, pois guiará o grupo. 
Quando todos estiverem em posição, o monitor deve conduzir lentamen-
te o grupo, e orientar as pessoas para que deem passos curtos. Pedir para 
que todos mantenham os olhos no espelho.

Caminhar por, aproximadamente, 15 minutos e no fim pedir às pessoas 
que comentem a experiência.

Atenção: não conduzir a dinâmica nos horários em que está incidindo 
sol no local (geralmente entre 12h00 e 13h00). Solicitar às pessoas que 
segurem com firmeza o espelho e que tenham cuidado ao manipular o 
mesmo, para que ele não caia, quebre e provoque cortes.

(Fonte: adaptado de: DIAS, Genebaldo Freire. Dinâmicas e Instrumen-
tação para Educação Ambiental. São Paulo: Gaia, 2010.)

7.1.4 Ouvindo o “coração” de uma árvore

Público-alvo: público geral (recomenda-se a partir de 11 anos de idade).

Objetivos: mostrar de que forma a natureza pode se comunicar conosco. 
Demonstrar que as árvores têm vida e que todos os seres vivos enfrentam 
dificuldades para sobreviver.

Procedimentos: obter (emprestado) ou adquirir um estetoscópio (ins-
trumento usado pelos profissionais de saúde, com o qual se realiza a 
ausculta em diferentes setores do corpo). Escolher uma árvore que tenha 
um tronco fino, com cerca de 20 cm de diâmetro. Ouvir o som produzido 
pela movimentação da água e da seiva, que fluem nos vasos da árvore. 
Quando ouvimos o som produzido pelo movimento da seiva, som seme-
lhante ao batimento cardíaco, podemos perceber a árvore como ser vivo 
e sensibilizar as pessoas pra que promovam sua proteção e preservação. 
As árvores, como seres vivos, estão sujeitas a diversas ameaças à sua 
sobrevivência: secas ou enchentes; ataques de pragas, insetos, fungos, 
vírus, etc.; incêndios, cortes; podas mal feitas etc. Além disso, certas ativi-
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dades humanas inadequadas, imprudentes ou ilegais, como queimadas, 
desmatamentos e comércio ilegal de madeira, têm colocado as árvores 
em um risco ainda maior. Por isso, é fundamental colocar-se no lugar 
das árvores, como seres vivos, que passam por dificuldades em sua luta 
contínua pela sobrevivência.  

(Fonte: adaptado de: DIAS, Genebaldo Freire. Dinâmicas e Instrumen-
tação para Educação Ambiental. São Paulo: Gaia, 2010.)

7.2 Temas que poderão ser trabalhados pelos professores em sala de aula

- Vegetação arbórea enquanto ecossistema;

- “Funcionamento” do ciclo de uma árvore;

- Noções básicas da vegetação relacionadas à fisiologia, anatomia, 	
       reprodução;

- Relação árvore/fauna na cadeia ecológica;

- Importância das frutas na alimentação.

- Importância das flores.
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8 RELAÇÃO DAS ESPÉCIES NATIVAS REGIONAIS DO ESTADO DE 	
       SÃO PAULO

Segue uma relação de espécies nativas, classificadas conforme os Bio-
mas e Fitofisionomias do Estado de São Paulo, que poderão ser uti-
lizadas e testadas na arborização viária dos municípios. As espécies 

foram classificadas em ordem alfabética do nome popular, seguida da famí-
lia, nome científico, tamanho médio em metros, classe sucessional (pioneira/
não pioneira), categoria de ameaça, ou seja, espécie ameaçada de extinção 
no estado de São Paulo (MAMEDE et al., 2007) e síndrome de dispersão: 
anemocórica: sementes dispersas pelo vento; autocórica: dispersas por meio  
de mecanismos de projeção da própria planta; zoocórico: disperso pelos                
animais.

Além das espécies nativas regionais (Figura 28), está disponível uma 
relação de espécies exóticas e exóticas regionais, ou seja, nativas de 
outros países e Estados brasileiros, que poderão ser utilizadas na arbori-
zação urbana. Porém, várias espécies exóticas introduzidas tornaram-se 
invasoras em nosso ambiente; dessa forma, não devem ser utilizadas. 
Por isso, está disponível, também, uma relação de espécies consideradas 
invasoras, que não devem ser empregadas em qualquer situação.  

A lista de espécies nativas regionais classificadas por formações flo-
restais, para serem testadas na arborização dos municípios. Tal lista foi 
desenvolvida pela Professora Ana Maria Liner Pereira Lima e pela Pesqui-
sadora Giuliana Del Nero Velasco (Lima; VELASCO, 2009) e apresentada 
na ocasião do II Encontro Paulista de Arborização Urbana e I Encontro 
Sudeste de Arborização Urbana, que ocorreu na cidade de Piracicaba, em 
2009. Contou com a colaboração do Laboratório de Ecologia e Restaura-
ção Florestal, do Departamento de Ciências Biológicas da ESALQ, quando 
do fornecimento de dados do Projeto Matrizes.      
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Fig. 28 - Regiões Ecológicas e Formações Florestais do Estado de São Paulo                                            

Ana Maria Liner Pereira Lima e Giuliana Del Nero Velasco - Departamento de 
Produção Vegetal – ESALQ/USP

Fonte: Lima e Velasco (2009)
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Segundo o Caderno nº 4 - Biodiversidade (GUARATINI et al., 2014), da 
série Cadernos de Educação Ambiental da CEA/SMA:

Floresta Estacional Decidual ou Semidecidual
Passando o planalto atlântico, em direção ao interior do estado, a 
precipitação anual das chuvas diminui, o clima apresenta sazonali-
dade mais definida, com inverno seco e verão chuvoso, e é nesse 
ambiente que se desenvolve a floresta estacional (decidual ou semi-
decidual). O inverno seco, com redução de água disponível no solo 
e diminuição da temperatura, faz a maioria das espécies de árvores 
perderem parte de suas folhas (semidecíduas), ou todas (decíduas), 
reduzindo seu ritmo de desenvolvimento e de consumo de água. 
A floresta estacional apresenta árvores altas de 25 a 30 metros, 
vegetação bastante diversificada, com muitos cipós e epífi-
tas e samambaias nos locais mais úmidos. Está entremeada com 
o cerrado, sendo considerada uma transição entre a floresta om-
brófila densa e o cerradão. O fator determinante da existência 
de cerrado ou floresta estacional em uma região é o tipo de 
solo, que é mais pobre sob o cerrado. 
Existem diversas árvores de madeiras nobres na floresta estacional 
como o cedro, a peroba, o jatobá e o guarantã. Entre os animais 
estão a anta, os porcos-do-mato, diversos roedores e répteis. O 
mico-leão-preto é uma espécie ameaçada de extinção restrito às 
reservas de Caetetus, Angatuba e Teodoro Sampaio, administradas 
pela Secretaria do Meio Ambiente.

(GUARATINI et al. ,2014, p. 32-33)

Cerrado 
O Cerrado é o segundo maior bioma do Brasil e foi incluído entre 
os 34 hotspots globais de biodiversidade. Cobria aproximadamente 
23% da superfície do país, de dois milhões de km2. 
A área nuclear ou core do Cerrado está distribuída, principalmente, 
pelo Planalto Central Brasileiro, nos estados de Goiás, Tocantins, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, parte de Minas Gerais, Bahia e 
Distrito Federal. Há outras áreas de cerrado, chamadas periféricas 
ou ecótonas, que são transições com os biomas Amazônia, Mata 
Atlântica e Caatinga. 
O Cerrado brasileiro é reconhecido como a savana mais rica do 
mundo em biodiversidade com a presença de diversos ecossiste-
mas, riquíssima flora com mais de dez mil espécies de plantas, com 
4.400 endêmicas (exclusivas) dessa área. A fauna apresenta 837 
espécies de aves; 67 gêneros de mamíferos, abrangendo 161 
espécies e 19 endêmicas; 150 espécies de anfíbios, das quais 
45 endêmicas; 120 espécies de répteis, das quais 45 endêmicas. 
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Apenas no Distrito Federal, há 90 espécies de cupins, mil espécies 
de borboletas e 500 espécies de abelhas e vespas. 
Por ser uma região abrangente, o clima é diversificado, entretanto 
predomina o tropical com duas estações do ano bem definidas, 
uma seca no inverno e outra úmida no verão. A pluviosidade anual 
fica em torno de 800 a 1.600 mm. A característica básica do relevo 
dessa região são as chapadas com encostas íngremes nas quais a 
paisagem evolui por escorregamento nas bordas determinando o 
fim do planalto. Os solos são em geral muito antigos, arenosos, 
porém planos e profundos, por causa da origem sedimentar, qui-
micamente pobres e com alto teor de alumínio. 
A grande variabilidade de habitats nos diversos tipos de cerrado 
suporta uma enorme diversidade de espécies de plantas e animais. 
Entre a diversidade de invertebrados, os mais notáveis são os térmi-
tas (cupins) e as formigas cortadeiras (saúvas). São eles os principais 
herbívoros do cerrado, tendo uma grande importância no consumo 
e na decomposição da matéria orgânica, assim como constituem 
uma importante fonte alimentar para muitas outras espécies ani-
mais. Por outro lado, a pressão urbana e o rápido estabelecimento 
de atividades agrícolas vêm reduzindo rapidamente a biodiversidade 
desses ecossistemas. 
As árvores do cerrado são muito peculiares, com troncos tortos, 
cobertos por uma cortiça grossa, cujas folhas são geralmente 
grandes e rígidas. Muitas plantas herbáceas têm órgãos subterrâ-
neos para armazenar água e nutrientes. Cortiça grossa e es-
truturas subterrâneas podem ser interpretadas como algumas das 
muitas adaptações dessa vegetação às queimadas periódicas a que 
é submetida, protegendo as plantas da destruição e capacitando-as 
para rebrotar após o fogo. Acredita-se que, como em muitas sava-
nas do mundo, os ecossistemas de cerrado vêm coexistindo com o 
fogo desde tempos remotos, inicialmente como incêndios naturais 
causados por relâmpagos ou atividade vulcânica e, posteriormente, 
causados pelo homem. Tirando proveito da rebrota do estrato her-
báceo que se segue após uma queimada em cerrado, os habitantes 
primitivos dessas regiões aprenderam a se servir do fogo como uma 
ferramenta para aumentar a oferta de forragem aos seus animais 
(herbívoros) domesticados, o que ocorre até hoje. 
Esse bioma também se caracteriza por suas diferentes paisa-
gens, caracterizadas por extensas formações savânicas, intercep-
tadas por matas ciliares ao longo dos rios, nos fundos de vale. En-
tretanto, outros tipos de vegetação podem aparecer na região dos 
cerrados, tais como os campos úmidos ou as veredas de buritis, 
em que o lençol freático é superficial; os campos rupestres podem 
ocorrer nas maiores altitudes. Mesmo as formas savânicas exclusi-
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vas não são homogêneas, havendo uma grande variação no bal-
anço entre a quantidade de árvores e de herbáceas, formando um 
gradiente estrutural que vai do cerrado completamente aberto – o 
campo limpo, vegetação dominada por gramíneas, sem a  p re -
sença  dos  e l ementos  l enhosos  ( á r vo re s  e  a rbus to s ) 
–  ao  cerrado fechado, fisionomicamente florestal – o cerradão, 
com grande quantidade de árvores e aspecto florestal. As formas 
intermediárias são o campo sujo, o campo cerrado e o cerrado 
stricto sensu, de acordo com uma densidade crescente de árvores. 
Segundo Eiten (1970) os tipos fisionômicos do cerrado latu sensu 
se distribuem de acordo com três aspectos do substrato nos quais 
se desenvolvem: a fertilidade e o teor de alumínio disponível; a pro-
fundidade; e o grau de saturação hídrica da camada superficial e 
subsuperficial. Essa heterogeneidade abrange muitas comunidades 
de mamíferos e de invertebrados, além de uma importante diver-
sidade de microrganismos, tais como fungos associados às plantas 
da região. 
Muitos autores aceitam a hipótese do oligotrofismo distrófico (po-
bre em nutrientes por causa da acidez) para formação do cerrado, 
sua vegetação com características adaptativas marcantes a ambi-
entes áridos, folhas largas, espessas e pilosas, caule extremamente 
suberizado etc. Contudo apesar de sua aparência xeromórfica, a 
vegetação do cerrado situa-se em regiões com precipitação média 
anual de 1.500 mm, estações bem definidas, em média com seis 
meses de seca, solos extremamente ácidos, profundos, com defi-
ciência nutricional e alto teor de alumínio. 
Em razão da sua localização, o cerrado, compartilha espécimes com 
a maioria dos biomas brasileiros (floresta amazônica, caatinga e flo-
resta atlântica), com uma biodiversidade comparável a da floresta 
amazônica. Contudo por causa do alto grau de endemismo, cerca 
de 45% de suas espécies são exclusivas de algumas regiões, e a 
ocupação desordenada e destrutiva de sua área, o cerrado é hoje o 
ecossistema brasileiro que mais sofre agressões por parte do “de-
senvolvimento”.  Em São Paulo originalmente o cerrado ocupava 
14% do território do estado, hoje restam menos de 2% de sua 
vegetação original, distribuída de forma espacialmente muito 
fragmentada, interrompido diversas vezes  por 	 outras for-
mações vegetais e áreas cultivadas.
(GUARATINI et al. ,2014, p. 35-39)

Cerradão 
O cerradão apresenta fisionomia florestal, as árvores formam um 
dossel contínuo com poucas emergentes. No sub-bosque podemos 
observar arbustos pequenos e herbáceas como o capim-navalha e o 
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caraguatá. A vegetação tem um aspecto de mata seca. No cerradão 
encontramos árvores típicas do cerrado como o barbatimão e o 
pequi, mas são mais comuns árvores como a candeia, o cinzeiro, 
a copaíba, o angico-preto, a marmelada entre outras. Os animais 
que vivem nessa formação em geral também estão presentes na 
floresta estacional e nas outras fisionomias de cerrado como a 
anta, o porco-do-mato, a onça-pintada, gambás, veados, diversos 
roedores e um número muito grande de aves.
(GUARATINI et al. ,2014, p. 38)

Cerrado Típico 
O cerrado típico apresenta árvores e arbustos em geral tortuo-
sos e com casca espessa, dispersos em uma área dominada por 
gramíneas e outras plantas herbáceas. Nessa fisionomia ocorre 
a perobinha-do-campo, o ipê-amarelo, o marolo, o paratudo, o 
pequi entre diversas outras. 
O cerrado apresenta uma fauna extremamente característica como 
por exemplo, o tamanduá-bandeira, o lobo-guará, o tatu-canastra 
entre outros.
(GUARATINI et al. ,2014, p. 39)

Campo Cerrado 
O campo cerrado, também chamado cerrado ralo, apresenta fisio-
nomia um pouco mais aberta que o cerrado típico. As árvores co-
brem de 5 a 20% do terreno e apresentam as mesmas característi-
cas do cerrado típico, porém são mais baixas. Como espécies típicas 
temos o cajuzinhodo-cerrado, a douradinha, a fruta-de-lobo, a ja-
lapa, entre outras. A fauna é representada pelos tamanduás, tatus, 
diversos répteis e aves.
(GUARATINI et al. ,2014, p. 40)

Campo Sujo 
No campo sujo a vegetação lenhosa é muito esparsa, geralmente 
representada pelos mesmos subarbustos ocorrentes nas outras 
fisionomias do cerrado. As gramíneas dominam a paisagem. Os 
animais observados no campo sujo são os mesmos presentes nas 
outras fisionomias do cerrado. 
É difícil correlacionar as espécies da flora do cerrado com as fisio-
nomias do bioma. A maioria das espécies pode ocorrer em dife-
rentes fisionomias, porém com abundâncias e aparências (hábitos) 
variáveis. 
No cerrado de São Paulo existem espécies que podem ser consid-
eradas exclusivas como gochnatia, gabiroba e fruta-de-pomba, 
com muito poucas coletas em outros estados e não encontradas 
em outros biomas. 
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Em relação à fauna também não é possível correlacioná-la com as 
diferentes fisionomias do bioma, uma vez que os animais se movi-
mentam de uma fisionomia para outra em busca de alimentos ou 
abrigo.
(GUARATINI et al. ,2014, pág 40) 

Restinga
 A vegetação de restinga é formada por um conjunto de comu-
nidades vegetais fisionomicamente distintas, distribuídas em áreas 
com grande diversidade ecológica na planície litorânea. A vegeta-
ção sobre dunas e planícies costeiras inicia-se junto à praia, com 
gramíneas e vegetação rasteira composta por ipomeia, pinheirin-
ho-da-praia, carrapicho-da-praia entre outras. À medida que se 
avança para o interior a vegetação vai ficando cada vez mais 
variada assumindo diversos portes. Na formação arbustiva en-
contramos a camarinha, a congonhinha, a maçã-da-praia, o 
araçá, os cambuis e as pitangas além de diversas outras. Onde 
a vegetação assume porte arbóreo e nas florestas nota-se a clúsia, 
as canelas, a mandioqueira, o palmito-juçara, as guaricangas e di-
versas epífitas e trepadeiras, e no chão da floresta há uma grande 
quantidade de bromélias. Nas florestas paludosas (alagadiças) há 
predominância de caxeta ou de guanandi. Em alguns locais apa-
recem brejos com densa vegetação aquática como as taboas e o 
chapéu-de-couro. 
A vegetação de restinga, em geral, caracteriza-se por folhas rijas e 
resistentes, caules duros e retorcidos e raízes com forte poder de 
fixação no solo arenoso. 
Em geral mamíferos predadores se restringem ao cachorro-do-
mato, o guaxinim e alguns poucos felinos como o gato-do-mato. 
Ocorrem ainda alguns roedores, como o caxinguelê. 
Nas praias arenosas, há urubus, gaivotas e maçaricos, entre out-
ras aves, que são comedores de pequenos artrópodes ou se ali-
mentam de carniça. Nas partes mais internas das restingas, onde 
a vegetação florestal é mais desenvolvida encontram-se aves como 
a rolinha-da-restinga, anus, bacuraus, beija-flores. Nas partes des-
campadas, vivem a corujinha-buraqueira, que usa as tocas aban-
donadas de tatu ou constrói seus abrigos, cavando o solo com as 
patas, e a corujinha-do-mato. Também são numerosos os passeri-
formes, como o sabiá-da-praia, o tiê-sangue, os sanhaços, as saíras 
e a pequena cambacica. Entre os répteis ocorrem serpentes, como 
a surucucu, lagartos e calangos.
(GUARATINI et al. ,2014, pág 28) 
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Floresta Ombrófila Densa
A floresta ombrófila densa caracteriza-se pela presença dominante 
de árvores que ocorrem em ambientes úmidos, praticamente sem 
épocas secas e de clima quente durante quase todo ano. O solo em 
geral é raso, ácido e pobre em nutrientes. É uma mata perenifólia 
(sempre verde) com diversos estratos, com dossel (“teto” da flo-
resta) fechado ultrapassando 15 metros e árvores emergentes de 
até 40 metros de altura. Densa vegetação arbustiva, composta por 
samambaias arborescentes, pasto-de-anta e palmeiras. A floresta 
destaca-se pela riqueza de epífitas, representada principalmente 
pelas orquídeas e bromélias e, pelas lianas (trepadeiras e cipós). As 
plantas apresentam adaptações ao ambiente extremamente chu-
voso, com folhas de superfície lisa e ápice em forma de goteira para 
o escoamento da água. 
Entre as espécies de árvores de maior porte, estão o guapuruvu, o 
jequitibá, o cedro, as canelas, o embiruçu, o jatobá e a bicuíba. No 
interior da floresta destaca-se o palmito-juçara, o folhão, o pasto-
de-anta, o cambucá, a murta. Nas áreas mais abertas encontra-se o 
pau-jacaré, a urucurana e as pororocas. 
Os animais são importantes agentes polinizadores e dispersores de 
sementes na floresta. Entre os mamíferos de grande porte estão as 
onças e os macacos. Nesse ambiente ocorre um grande número 
de roedores como as cutias e as pacas, e quase uma centena de 
espécies de morcegos. Na floresta ombrófila densa existem diversas 
espécies ameaçadas de extinção como o mono-carvoeiro, a onça-
pintada, as rãs e as pererecas. Entre os répteis alguns são exclusivos 
de algumas ilhas como a cobra-dormideira e a jararaca-ilhoa da 
ilha Queimada Grande e a jararaca-de-alcatraz da ilha de Alcatraz. 
(GUARATINI et al. ,2014, pág 30) 

Floresta Paludosa
Floresta aberta onde predomina o estrato arbóreo, com árvores 
atingindo, em média, 8 à 10 m de altura e diâmetro de 15 cm. 
Grande quantidade de epífitas (bromélias, liquens, orquídeas, sa-
mambaias, etc). Solo arenoso de origem marinha, sempre inun-
dado com muita matéria orgânica. A água possui cor castanho-
ferrugínea, sendo bastante ácida.
O estrato arbóreo possui baixa diversidade de espécies, com 
dominância, às vezes, de caixeta (Tabebuia cassinoides) ou guarandi 
(Calophyllum brasiliensis). Nas bordas, ou seja, locais mais secos, 
ocorre guapuruva (Marliera tomentosa) e Trichipteris atrovirens.
Também importante para os animais como área de pouso, re-
produção, alimentação e dormitório. Sendo estes os mais comuns: 
papagaio da cara roxa, pássaro preto, falconídeos, lontra, peixes, 
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pererecas, entre outros. A dispersão de guarandi é feira por morce-
gos, grandes aves e mamíferos.
INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS, USP (2015)

Floresta Paludosa sobre substrato turfoso
Floresta de dossel aberto, com predomínio do estrato arbóreo e 
grande diversidade Plantas até 15 m de altura, sendo que algumas 
emergentes chegam a mais de 20 m  e diâmetros médios de 20-30 
cm. Muitas epífitas e poucas trepadeiras.
Solo turfoso, com pH ácido, coberto por uma trama de raízes su-
perficiais e matérias orgânica em abundância. A serrapilheira é es-
pessa com restos vegetais semi-decompostos.
Espécies vegetais principais: peito de pomba (Tapirira guianensis), 
cuvatâ (Matayba eleagnoides), canela-amarela (Nectandra mollis), 
juçara (Euterpe edulis), maçaranduba (Manilkara subsericea), bro-
meliáceas (Aechmea spp., Billbergia spp., Tillandsia spp.) e orquidá-
ceas (Cattleya forbesii, Epidendrum spp., Oncidium trulla)
A fauna é representada por: guaxinim, cachorro-do-mato, papagaio-
da-cara-roxa, jacú-guaçú, anú branco, saíras e pererecas associadas às 
bromélias. INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS, USP (2015)

Espécies Exóticas 
De acordo com a Convenção sobre Diversidade Biológica – CDB, 
“espécie exótica” é toda espécie que se encontra fora de sua área 
de distribuição natural. “espécie exótica invasora”, por sua vez, é 
definida como aquela que ameaça ecossistemas, habitats, espécies. 
Essas espécies favorecidas pela degradação dos ambientes naturais, 
ameaçam a permanência das espécies nativas, notadamente em 
ambientes frágeis e degradados. É considerada a segunda maior 
causa de perda de biodiversidade no mundo. Para evitar o agrava-
mento do problema, a disseminação dessas espécies de flora nunca 
devem ser feitos. INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS, USP (2015)
É preciso ressaltar que nem toda espécie exótica é invasora. Para 
uma espécie tornar-se invasora ela precisa ter mais sucesso com-
petitivo do que as espécies nativas, com relação à ocupação de 
ambientes, precisa se disseminar no novo ambiente, aumentar suas 
populações e causar danos.
No Estado de São Paulo, desde 2009, o assunto é estudado por um 
grupo de trabalho para identificar espécies e propor medidas de 
controle e monitoramento, sendo esta uma importante ação para 
a proteção da biodiversidade. 
INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS, USP (2015)
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8.1 Floresta Estacional Semidecidual
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Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	

QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

FLORESTA ESTACIONAL SEMIDECIDUAL

Tabela 3 - Espécies vegetais da Floresta Estacional Semidecidual
(continua)
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Tabela 3 - Espécies vegetais da Floresta Estacional Semidecidual

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continuação)
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Tabela 3 - Espécies vegetais da Floresta Estacional Semidecidual

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continuação)
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Tabela 3 - Espécies vegetais da Floresta Estacional Semidecidual

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continuação)
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Tabela 3 - Espécies vegetais da Floresta Estacional Semidecidual

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continuação)
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Tabela 3 - Espécies vegetais da Floresta Estacional Semidecidual

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continuação)
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Tabela 3 - Espécies vegetais da Floresta Estacional Semidecidual

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(conclusão)
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8.2 Cerradão
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Tabela 4 - Espécies vegetais do Cerradão

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continua)
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Tabela 4 - Espécies vegetais do Cerradão

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(conclusão)
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8.3 Floresta Paludosa
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Tabela 5 - Espécies vegetais da Floresta Paludosa

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico
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8.4 Floresta de Restinga
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Tabela 6 - Espécies vegetais da Floresta de Restinga

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continua)
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Tabela 6 - Espécies vegetais da Floresta de Restinga

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(conclusão)
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8.5 Floresta Estacional Decidual
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Tabela 7 - Espécies vegetais da Floresta Estacional Decidual

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continua)
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Tabela 7 - Espécies vegetais da Floresta Estacional Decidual

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(conclusão)
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8.6 Cerrado
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Tabela 8 - Espécies vegetais do Cerrado

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continua)
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Tabela 8 - Espécies vegetais do Cerrado

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continuação)
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Tabela 8 - Espécies vegetais do Cerrado

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(conclusão
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8.7 Floresta Ombrófila Densa
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Tabela 9 - Espécies vegetais da Floresta Ombrófila Densa

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continua)
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Tabela 9 - Espécies vegetais da Floresta Ombrófila Densa

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continuação)
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Tabela 9 - Espécies vegetais da Floresta Ombrófila Densa

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(continuação)
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Tabela 9 - Espécies vegetais da Floresta Ombrófila Densa

Legenda: ANE- anemocórico, AUT- autocórico, CR- criticamente ameaçada, NP- não pioneira, P- pioneira, 	
QA- quase ameaçada, VU- vulnerável, ZOO- zoocórico

(conclusão)
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8.8 Espécies Exóticas Regionais
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Tabela 10 - Espécies vegetais Exóticas e Exóticas Regionais
(continua)
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Tabela 10 - Espécies vegetais Exóticas e Exóticas Regionais
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8.9 Espécies inadequadas, exóticas e invasoras
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Tabela 11 - Espécies vegetais inadequadas, Exóticas e invasoras
(conclusão)
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ESPÉCIES NATIVAS 

REGIONAIS DO ESTADO DE 

SÃO PAULO



130 ARBORIZAÇÃO URBANA

Alecrim-de-campinas 

Holocalyx balansae Micheli 

Fabaceae
15 a 25 m
Não Pioneira

-
Autocórico

Fo
to

: J
o

sé
 W

al
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r 
Fi

g
u

ei
re

d
o
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Espécies Nativas Regionais do Estado de São Paulo



131ARBORIZAÇÃO URBANA

Cabreúva

Myroxylon peruiferum  L. f.  

Fabaceae
12 a 26 m
Não Pioneira

Vulnerável
Anemocórico

Fo
to

: L
u

iz
 P

au
lo
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g
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r.

Espécies Nativas Regionais do Estado de São Paulo



132 ARBORIZAÇÃO URBANA

Canafístula

Peltophorum dubium (Spreng.) Taub.  

Fabaceae
15 a25 m
Pioneira

-
Autocórico

Fo
to

: J
o

ão
 M

ed
ei

ro
s
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133ARBORIZAÇÃO URBANA

Canafístula

Peltophorum dubium (Spreng.) Taub.    

Fabaceae

15 a25 m

Pioneira

-

Autocórico

Fo
to

: J
o

sé
 W

al
te

r 
Fi

g
u

ei
re

d
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a

Espécies Nativas Regionais do Estado de São Paulo



134 ARBORIZAÇÃO URBANA

Caroba

Jacaranda cuspidifolia Mart.

Bignoniaceae
5 a 10 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to

: T
h
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ez

a 
C
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ar
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C

h
in

i N
is

i
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135ARBORIZAÇÃO URBANA

Caroba

Jacaranda cuspidifolia Mart. 

Bignoniaceae
5 a 10 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to

: T
h
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ez

a 
C

am
ar

a 
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h
in

i N
is
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Espécies Nativas Regionais do Estado de São Paulo



136 ARBORIZAÇÃO URBANA

Cedro

Cedrela fissilis Vell.  

Meliaceae
8 a 30 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to
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u
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lo
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g
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. J
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Espécies Nativas Regionais do Estado de São Paulo



137ARBORIZAÇÃO URBANA

Cereja-do-Rio-Grande 

Eugenia involucrata DC. 

Myrtaceae
5 a 8 m
Não Pioneira

-
Zoocórico

Fo
to

: L
u

iz
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au
lo
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b
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g
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. J
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138 ARBORIZAÇÃO URBANA

Cereja-do-Rio-Grande 

Eugenia involucrata DC. 

Myrtaceae
5 a 8 m
Não Pioneira

-
Zoocórico

Fo
to

: L
u

iz
 P

au
lo

 M
ei

n
b

er
g

 S
. J

r.

Espécies Nativas Regionais do Estado de São Paulo



139ARBORIZAÇÃO URBANA

Chuva-de-ouro

Cassia ferruginea (W. Scharad.) Schrad.

Fabaceae
8 a 15 m
Não Pioneira

-
Autocórico

Fo
to
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a 
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am
ar
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h
in

i N
is

i
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140 ARBORIZAÇÃO URBANA

Chuva-de-ouro

Cassia ferruginea (W. Scharad.) Schrad. 

Fabaceae
8 a 15 m
Não Pioneira

-
Autocórico

Fo
to

: R
ai

ss
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141ARBORIZAÇÃO URBANA

Coração-de-negro 

Poecilanthe parviflora Benth.

Fabaceae
15 a 25 m
Não Pioneira

-
Autocórico

Fo
to
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Espécies Nativas Regionais do Estado de São Paulo



142 ARBORIZAÇÃO URBANA

Corticeira-da-serra

Erythrina falcata Benth.  

Fabaceae

20 a 30 m

Não Pioneira

-

Autocórico

fo
to

: A
le
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n

d
re
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o

ar
es
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143ARBORIZAÇÃO URBANA

Corticeira-da-serra

Erythrina falcata Benth.   

Fabaceae

20 a 30 m

Não Pioneira

-

Autocórico

fo
to

: A
le
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n

d
re

 S
o

ar
es

Espécies Nativas Regionais do Estado de São Paulo



144 ARBORIZAÇÃO URBANA

Farinha-seca 

Albizia niopoides (Spruce ex Benth.) 

Fabaceae
10 a 22 m
Pioneira

-
Autocórico

Fo
to
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145ARBORIZAÇÃO URBANA

Guaçatonga 

Casearia sylvestris Sw.

Salicaceae
6 a 20 m
Pioneira

-
Zoocórico

Fo
to
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146 ARBORIZAÇÃO URBANA

Guanandi 

Calophyllum brasiliense Cambess.   

Calophyllaceae
20 a 30 m
Não Pioneira

-
Zoocórico

Fo
to
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147ARBORIZAÇÃO URBANA

Guanandi 

Calophyllum brasiliense Cambess.     

Calophyllaceae
20 a 30 m
Não Pioneira

-
Zoocórico

Fo
to

: M
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ro
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p
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n
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148 ARBORIZAÇÃO URBANA

Ingá

Inga vera subsp.

Fabaceae
5 a 10 m
Pioneira

-

Zoocórico

Fo
to
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149ARBORIZAÇÃO URBANA

Ingá

Inga vera subsp.

Fabaceae
5 a 10 m
Pioneira

-

Zoocórico

fo
to
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n
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150 ARBORIZAÇÃO URBANA

Ipê-amarelo 

Handroanthus chrysotrichus (Mart. ex DC.) 

Bignoniaceae
4 a10 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to
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h
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ez

a 
C
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i N
is
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151ARBORIZAÇÃO URBANA

Ipê-amarelo 

Handroanthus chrysotrichus (Mart. ex DC.)  

Bignoniaceae
4 a10 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to
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h
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ez

a 
C
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ar

a 
C

h
in

i N
is

i

Espécies Nativas Regionais do Estado de São Paulo



152 ARBORIZAÇÃO URBANA

Ipê-branco 

Tabebuia roseoalba (Ridl.) 

Bignoniaceae
7 a 16 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to
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ez

a 
C
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ar
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i N
is
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153ARBORIZAÇÃO URBANA

Ipê-branco 

Tabebuia roseoalba (Ridl.) 

Bignoniaceae
7 a 16 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to

: T
h
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ez

a 
C

am
ar

a 
C

h
in

i N
is

i
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154 ARBORIZAÇÃO URBANA

Ipê-rosa

Handroanthus heptaphyllus (Vell.)

Bignoniaceae
10 a 20 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to
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155ARBORIZAÇÃO URBANA

Ipê-roxo-de-bola

Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.)  

Bignoniaceae
8 a 12 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to
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ez

a 
C
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in

i N
is
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156 ARBORIZAÇÃO URBANA

Ipê-roxo-de-bola

Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.)

Bignoniaceae
8 a 12 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to

: T
h
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ez

a 
C

am
ar

a 
C

h
in

i N
is

i
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157ARBORIZAÇÃO URBANA

jacarandá-bico-de-pato

Machaerium nyctitans (Vell.) Benth. 

Fabaceae
8 a 25 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to
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 W
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r 
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ei
re

d
o
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158 ARBORIZAÇÃO URBANA

jacarandá-bico-de-pato

Machaerium nyctitans (Vell.) Benth.

Fabaceae
8 a 25 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to
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159ARBORIZAÇÃO URBANA

 Jatobá 

Hymenaea martiana Hayne   

Fabaceae
7 a 18 m
Não Pioneira

Em perigo
Zoocórico

Fo
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160 ARBORIZAÇÃO URBANA

Jequitibá-branco

Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze

Lecythidaceae
35 a 45 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

fo
to
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161ARBORIZAÇÃO URBANA

Paineira

Ceiba speciosa (A. St.-Hil.)   

Malvaceae
15 a 30 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

fo
to
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s 
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162 ARBORIZAÇÃO URBANA

Paineira

Ceiba speciosa (A. St.-Hil.)     

Malvaceae
15 a 30 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to
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163ARBORIZAÇÃO URBANA

Pau-formiga

Triplaris americana L. 

Polygonaceae
5 a 12 m
Pioneira

-

Anemocórico
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164 ARBORIZAÇÃO URBANA

Pau-formiga

Triplaris americana L. 

Polygonaceae
5 a 12 m
Pioneira

-
Anemocórico

fo
to
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n
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s 
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s
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165ARBORIZAÇÃO URBANA

Pau-marfim

Balfourodendron riedelianum (Engl.) Engl. 

Rutaceae
20 a 30 m
Não Pioneira

Quase ameaçada
Anemocórico

Fo
to
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iz
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166 ARBORIZAÇÃO URBANA

Pau-terra

Qualea multiflora subsp.

Vochysiaceae
4 a 6 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to
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167ARBORIZAÇÃO URBANA

Pau-terra

Qualea multiflora subsp.

Vochysiaceae
4 a 6 m
Não Pioneira

-
Anemocórico

Fo
to
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 W
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r 
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re
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168 ARBORIZAÇÃO URBANA

Pitangueira

Eugenia uniflora L.

Myrtaceae
6 a 12 m
Não Pioneira

-
Zoocórico

Fo
to
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iz
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m
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o
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169ARBORIZAÇÃO URBANA

Pitangueira

Eugenia uniflora L.

Myrtaceae
6 a 12 m
Não Pioneira

-
Zoocórico

Fo
to

: L
u
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o
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170 ARBORIZAÇÃO URBANA

Sabão-de-soldado 

Sapindus saponaria L.  

Sapindaceae
3 a 7 m
Não Pioneira

-
Zoocórico

Fo
to
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171ARBORIZAÇÃO URBANA

EXÓTICAS E EXÓTICAS 

REGIONAIS



172 ARBORIZAÇÃO URBANA

Árvore-da-pataca

Dillenia indica Blanco

Dilleniaceae
10 a 12 m

Exótica-Regional
Ásia-Tropical

fo
to
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n

io
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s 
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o
s

Espécies Exóticas e Exóticas Regionais 



173ARBORIZAÇÃO URBANA

Árvore-da-pataca

Dillenia indica Blanco

Dilleniaceae
10 a 12 m

Exótica-Regional
Ásia-Tropical

fo
to
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io
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s 
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o
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Espécies Exóticas e Exóticas Regionais 



174 ARBORIZAÇÃO URBANA

Árvore-orquídea

Bauhinia blakeana Dunn

Fabaceae
6 a 8 m

Exótica-China

Fo
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175ARBORIZAÇÃO URBANA

Árvore-orquídea

Bauhinia blakeana Dunn 

Fabaceae
6 a 8 m

Exótica-China

Fo
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 W
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176 ARBORIZAÇÃO URBANA

Astrapéia-pendente

Dombeya wallichii (Lindl.)

Malvaceae

5 a 7 m

Exótica-Madagascar

Fo
to
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 W
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r 
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177ARBORIZAÇÃO URBANA

Astrapéia-pendente

Dombeya wallichii (Lindl.)

Malvaceae

5 a 7 m

Exótica-Madagascar

Fo
to
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 W
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178 ARBORIZAÇÃO URBANA

Escova-de-garrafa-pendente

Callistemon viminalis (Sol. Ex Gaertn.) 

Myrtaceae
5 a 7 m

Exótica-Austrália

Fo
to

: M
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h
el

le
 L

o
rê

d
o

 d
e 
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179ARBORIZAÇÃO URBANA

Escova-de-garrafa-pendente

Callistemon viminalis (Sol. Ex Gaertn.)  

Myrtaceae
5 a 7 m

Exótica-Austrália

Fo
to

: M
ic

h
el

le
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o
rê

d
o

 d
e 
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an
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Espécies Exóticas e Exóticas Regionais 



180 ARBORIZAÇÃO URBANA

Espatódea

Spathodea nilotica Seem   

Bignoniaceae
15 a 20 m

Exótica-África

Fo
to
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iz
 P
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181ARBORIZAÇÃO URBANA

Espatódea

Spathodea nilotica Seem     

Bignoniaceae
15 a 20 m

Exótica-África

Fo
to
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182 ARBORIZAÇÃO URBANA

Falso-chorão

Schinus molle L. 

Anacardiaceae
3 a 6 m

Exótica-regional ( PR, RS, SC)

Fo
to
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183ARBORIZAÇÃO URBANA

Magnólia-amarela

Michelia champaca L. 

Magnoliaceae
7 a 10 m

Exótica-India e Himalaia

Fo
to
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184 ARBORIZAÇÃO URBANA

Paineira-vermelha-da-Índia

Bombax ceiba

Bombacaceae
20 m

Exótica-Índia, Sudeste Asiático 

Fo
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185ARBORIZAÇÃO URBANA

Paineira-vermelha-da-Índia

Bombax ceiba

Bombacaceae
20 m

Exótica-Índia, Sudeste Asiático 

Fo
to
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ez

a 
C
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ar
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186 ARBORIZAÇÃO URBANA

Pau-brasil

Caesalpinia echinata Lam. 

Fabaceae
8 m

Exótica-Regional - -(AL, BA, 
CE, MA, PB, PE, PI, RN, SE, ES, 
MG, RJ)

Fo
to
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187ARBORIZAÇÃO URBANA

Pau-brasil

Caesalpinia echinata Lam.  

Fabaceae
8 m

Exótica-Regional - -(AL, BA, 
CE, MA, PB, PE, PI, RN, SE, ES, 
MG, RJ)

Fo
to

: J
o

sé
 W

al
te

r 
Fi

g
u
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re

d
o

 S
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Espécies Exóticas e Exóticas Regionais 
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188 ARBORIZAÇÃO URBANA

Pau-Ferro

Libidibia ferrea (Mart. Ex Tul.) 

Fabaceae
12 m

Exótica-Regional (AL, BA, 
CE, MA, PB, PE, PI, RN, SE, ES, 
MG, RJ)

Fo
to
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 W
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189ARBORIZAÇÃO URBANA

Pau-Ferro

Libidibia ferrea (Mart. Ex Tul.) 

Fabaceae
12 m

Exótica-Regional (AL, BA, 
CE, MA, PB, PE, PI, RN, SE, ES, 
MG, RJ)

Fo
to

: T
h

er
ez

a 
C
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ar

a 
C
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in

i N
is

i



190 ARBORIZAÇÃO URBANA

Resedá

Lagerstroemia indica L.   

Lythraceae

3 a 5 m

Exótica-India

Fo
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Resedá

Lagerstroemia indica L.    

Lythraceae

3 a 5 m

Exótica-India

Fo
to

: T
h

er
ez

a 
C

am
ar

a 
C

h
in

i N
is

i

Espécies Exóticas e Exóticas Regionais 



192 ARBORIZAÇÃO URBANA

Sibipiruna

Caesalpinia peltophoroiddes

Fabaceae
10 m

Exótica-Regional - ( RJ)

Fo
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Sibipiruna

Caesalpinia peltophoroiddes 

Fabaceae
10 m

Exótica-Regional - ( RJ)

Fo
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GLOSSÁRIO

AVIFAUNA: aves que compõem a fauna de uma região.

CADUCIFÓLIO: adj. Botânica. Que perde as folhas na estação seca ou no 
inverno (diz-se de planta ou vegetação - por oposição a perenifólio).

CÂMBIO: adj. Botânica. Ocorre em plantas nas camadas de células que 
se dividem ativamente entre  tecidos xilema (madeira) e floema (líber) 
responsáveis pelo crescimento secundário (crescimento secundário ocorre 
após a primeira temporada e resulta em aumento de espessura) de caules 
e raízes.  Um câmbio pode também formar dentro do calo, tecidos de 
massas de células que crescem sobre a superfície ferida, levando a sua 
cura.

CINTOCININA: adj. Botânica. Vem do termo “citokinesis”, que se refere 
ao processo de divisão celular. É um hormônio vegetal, responsável pelas 
divisões celulares. São produzidas nas raízes e transportadas pelo xilema, 
para todas as partes da planta. 

COLO: ponto no qual as raízes se unem ao tronco da árvore.

CONÍFERA: adj. Botânica. Plantas gimnospérmicas da divisão  
Coniferophyta  (ou Pinophyta), na sua maior parte árvores, mas também  
arbustos  escandentes, presentes nas regiões tropicais e temperadas do 
planeta, onde são a principal componente da flora alpina.

DOSSEL: adj. Botânica. É resultado da sobreposição dos galhos e folhas 
das árvores.

ENDEMISMO: adj. Botânica. Endemicidade. É o fenômeno no qual uma 
espécie ocorre exclusivamente em determinada região geográfica.

ENTOMOLOGIA: adj. Zoologia. Ciência que estuda os insetos (que vem 
da união do radical grego entomos = insetos + o sufixo logos = estudo 
de). Os biólogos costumam usar entomofauna para se referirem à fauna 
de um determinado lugar pertencente à Classe Insecta. 

EROSÃO: desgaste do solo provocado pelo arraste de partículas devido a 
ação mecânica da água e do vento.

FITOSSANITÁRIA: adj. Botânica. É a medida sanitária para preservação ou 
defesa dos vegetais.

FOTOSSÍNTESE: adj. Botânica. É um processo realizado pelas plantas para 
a produção de energia necessária para a sua sobrevivência.
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FUSTE: adj. Botânica.  É a parte principal do tronco de uma árvore, aquela 
situada entre o solo e as primeiras ramificações. 

HABITATS: adj. Botânica.  É o espaço onde seres vivos vivem, e se 
desenvolvem. É um ambiente natural onde nasce e cresce qualquer ser 
organizado.

MORFOLOGIA VEGETAL: adj. Botânica. É a base da botânica, tem por 
objetivo estudar e documentar formas e estruturas das plantas. Utilizada, 
dentre outras coisas, no auxílio à classificação de plantas e na fisiologia 
vegetal.

PERENIFÓLIO: adj. Botânica. Que apresenta folhagem persistente, que 
não cai ao longo das estações do ano.

pH do SOLO: adj. Botânica. É a acidez e concentração de íons H+ presente 
na solução do solo, um dos indicadores de sua fertilidade.

RAÍZ ADVENTÍCIA: adj. Botânica. Raízes responsáveis por fixar a planta 
trepadora a um suporte.

RAÍZ CABELEIRA: adj. Botânica. Conjunto de raízes finas que partem de 
um único ponto, possuindo todas elas o mesmo diâmetro.

RAÍZ FASCICULADA: adj. Botânica. Raiz subterrânea, sem distinção da 
raiz principal das demais raízes.

RAÍZ PIVOTANTE: adj. Botânica. Raiz subterrânea, típica das 
dicotiledôneas, que se detecta com clareza uma raiz principal distinta das 
raízes secundárias.

TRANSPLANTE: remoção de um exemplar arbóreo de um local para outro.

ZOOCÓRICO: Adj. Botânica.  Vem do termo  “zoochorus”. Diz-se da 
planta cuja disseminação é feita por intermédio de animais.



201

Lista de Ilustrações e Tabelas



202 ARBORIZAÇÃO URBANA



203

CTP, Impressão e Acabamento
Imprensa Oficial do Estado de São Paulo

Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo
Avenida Professor Frederico Hermann Junior, 345 – Alto de Pinheiros

CEP O5459-900 – São Paulo – SP

PABX: (11) 3133.3000 

DISQUE AMBIENTE: 0800 11 3560
www.ambiente.sp.gov.br






